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Aviso: Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de documentos a publicar 
no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.msess.pt

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento electrónico 
respeita aos seguintes documentos:

a)	Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de associações de 
empregadores;

b)	Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
c)	Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
d)	Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
e)	Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das mesmas em caso de 

caducidade, e de revogação de convenções.

Nota: 
-	A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados.
-	O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo dos textos é 

da inteira responsabilidade das entidades autoras.

SIGLAS

CC - Contrato coletivo.
AC - Acordo coletivo.
PCT - Portaria de condições de trabalho.
PE - Portaria de extensão.
CT - Comissão técnica.
DA - Decisão arbitral.
AE - Acordo de empresa.

Execução gráfica: Gabinete de Estratégia e Planeamento/Direção de Serviços de Apoio Técnico e Documentação - Depósito legal n.º 8820/85.
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...

portarias de extensão

Aviso de projeto de portaria de extensão do contrato 
coletivo e suas alterações entre a Associação Indus-
trial e Comercial do Café - AICC e a FESAHT - Fe-
deração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, 

Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do artigo 
516.º do Código do Trabalho, no uso da competência dele-
gada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 
2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2016, torna-se público ser intenção 
do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança So-
cial proceder à emissão de portaria de extensão do contrato 
coletivo e suas alterações, em vigor, entre a Associa-
ção Industrial e Comercial do Café - AICC e a FESAHT 
- Federação dos Sindicatos da Agricultura, Antação, 
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal publicados, res-
petivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 13, 
de 8 de abril de 2011, e n.º 29, 8 de agosto de 2016, ao 

abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Códi-
go do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, 
de 31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, cujo projeto e res-
petiva nota justificativa se publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente 
aviso, podem os interessados no procedimento de exten-
são deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido 
projeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

O contrato coletivo e suas alterações entre a Associação 
Industrial e Comercial do Café - AICC e a FESAHT - Fede-
ração dos Sindicatos da Altura, Aimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal, publicados no Boletim do 
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Trabalho e Emprego, n.º 13, de 8 de abril de 2011, e n.º 29, 
8 de agosto de 2016, abrangem no território do Continente 
as relações de trabalho entre empregadores que se dediquem 
à indústria de torrefação de café e sucedâneos e trabalhadores 
ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que os outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão do contrato 
coletivo e suas alterações na mesma área geográfica e setor 
de atividade aos empregadores não filiados na associação 
de empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais previstas na conven-
ção, não representados pela associação sindical outorgante, 
observando o disposto nas alíneas a) e b) do número 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outu-
bro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) da 
alínea c) do número 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da referida tabela 
salarial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 0,2 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula di-
versas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica 
de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, nos termos do número 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os critérios 
necessários para o alargamento das condições de trabalho 
previstas em convenção coletiva, inscritos no número 1 da 
RCM, promove-se a extensão do contrato coletivo e suas al-
terações em vigor.

Projeto de portaria de extensão do contrato coletivo e suas al-
terações entre a Associação Industrial e Comercial do Café - 
AICC e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, 

Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Có-
digo do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o 
seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes do contrato coleti-
vo e suas alterações, em vigor, entre a Associação Industrial 
e Comercial do Café - AICC e a FESAHT - Federação dos 
Sindicatos da Atura, Antação, Bebidas, Hria 
e Turismo de Portugal, respetivamente, publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 13, de 8 de abril de 2011, e 
n.º 29, 8 de agosto de 2016, são estendidas no território do 
Continente:

a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade da indústria de torrefação de café e sucedâneos, e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam a ati-
vidade económica referida na alínea anterior e trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.

2-	Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas. 

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2-	A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção, em vigor, produzem efeitos a partir do 
primeiro dia do mês da publicação da presente portaria.

Aviso de projeto de portaria de extensão das alte-
rações do contrato coletivo entre a Associação Por-
tuguesa dos Industriais de Calçado, Componentes 
e Artigos de Pele e Seus Sucedâneos - APICCAPS 
e a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de 
Portugal - FESETE e do contrato coletivo entre a 
mesma associação de empregadores e a Federação 
de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - 

COFESINT e outra

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do ar-
tigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 
2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2016, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
proceder à emissão de portaria de extensão das alterações 
do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa dos In-
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dustriais de Calçado, Componentes e Artigos de Pele e Seus 
Sucedâneos - APICCAPSa Federação dos Satos dos 
Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Pe-
les de Portugal - FESETE, publicadas no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 2016, e do contra-
to coletivo entre a mesma associação de empregadores e a 
Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes 
- COFESINT e outra, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2016, ao abrigo do artigo 
514.º e do número 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, cujo projeto e respetiva nota 
justificativa se publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente 
aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido pro-
jeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Portuguesa dos Industriais de Calçado, Componentes e Arti-
gos de Pele e Seus Sucedâneos - APICCAPSa Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestu-
ário, Calçado e Peles de Portugal - FESETE, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 
2016, e o contrato coletivo entre a mesma associação de em-
pregadores e a Federação de Sindicatos da Indústria, Ener-
gia e Transportes - COFESINT e outra, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2016, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que no 
território nacional se dediquem ao fabrico de calçado, bolsas 
de mão, marroquinaria, artigos de viagem, luvas, artigos de 
proteção e segurança e de desporto, correaria, componentes 
e setores afins, fabrico e comércio de bens e equipamentos 
para estas indústrias e exportação nestes ramos de atividade, 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que outorgaram as convenções.

As partes signatárias requereram a extensão das respe-
tivas convenções a todas as empresas não filiadas na asso-
ciação de empregadores outorgante que na área de aplicação 
das convenções se dediquem às mesmas atividades e aos 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias ne-
las previstas, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes, observando o disposto nas alíneas a) e b) do nú-
mero 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
de 31 de outubro, publicada no Diário da República, 1.ª sé-
rie, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, dora-
vante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/

Quadros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscrito-
ra das convenções cumpre o requisito previsto na subalínea 
i) da alínea c) do número 1 da RCM porquanto, tem ao seu 
serviço 56,8 % dos trabalhadores do setor de atividade, no 
âmbito geográfico, pessoal e profissional de aplicação pre-
tendido na extensão.

Considerando que as convenções atualizam as tabelas sa-
lariais e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas 
salariais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 0,1 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

As retribuições relativas às categorias profissionais de 
praticante, previstas nas tabelas salariais das convenções, 
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida em 
vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal garantida 
pode ser objeto de reduções relacionadas com o trabalhador, 
de acordo com o artigo 275.º do Código do Trabalho. 
Deste modo, as referidas retribuições apenas são objeto 
de extensão para abranger situações em que a retribuição 
mínima mensal garantida resultante da redução seja inferior 
àquelas.

Tendo em consideração que os regimes das referidas con-
venções são substancialmente idênticos procede-se, conjun-
tamente, à extensão.

Atendendo a que as convenções regulam diversas condi-
ções de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão ape-
nas é aplicável no território do Continente.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económi-
cas justificativas da extensão, nos termos do número 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os crité-
rios necessários para o alargamento das condições de traba-
lho previstas em convenção coletiva, nomeadamente o critério 
da representatividade previsto na subalínea i) da alínea c) do 
número 1 da RCM, promove-se a extensão das alterações do 
contrato coletivo e do contrato coletivo, em causa.

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato cole-
tivo entre a Associação Portuguesa dos Industriais de Calçado, 
Componentes e Artigos de Pele e Seus Sucedâneos - APICCAPS 
e a Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lani-
fícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal - FESETE e do 
contrato coletivo entre a mesma associação de empregadores e 
a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes 

- COFESINT e outra

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, 
ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
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do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o 
seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a Associação Portuguesa dos Indus-
triais de Calçado, Componentes e Artigos de Pele e Seus 
Sucedâneos - APICCAPSe a Federação dos Stos dos 
Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Pe-
les de Portugal - FESETE, publicadas no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 2016, e do con-
trato coletivo entre a mesma associação de empregadores e 
a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes 
- COFESINT e outra, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2016, são estendidas no 
território do Continente:

a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante, fabricantes de 
calçado, bolsas de mão, marroquinaria, artigos de viagem, 
luvas, artigos de proteção e segurança e de desporto, correa-
ria, componentes e setores afins, fabrico e comércio de bens e 
equipamentos para estas indústrias e exportação nestes ramos 
de atividade, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais previstas nas convenções;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam as 
atividades económicas referidas na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais previstas nas convenções, não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2-	As retribuições das categorias de praticantes previstas 
nas tabelas salariais das respetivas convenções apenas são 
objeto de extensão nas situações em que sejam superiores 
à retribuição mínima mensal garantida resultante de redução 
relacionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do Código do Trabalho.

3-	Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2-	As tabelas salariais e as cláusulas de natureza pecuni-
ária em vigor, previstas nas convenções, produzem efeitos 
a partir do primeiro dia do mês da publicação da presente 
portaria.

Aviso de projeto de portaria de extensão das alte-
rações do contrato coletivo entre a APCOR - As-
sociação Portuguesa da Cortiça e a Federação  
Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica 

e Vidro - FEVICCOM e outros (pessoal fabril)

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do artigo 
516.º do Código do Trabalho, no uso da competência dele-
gada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 
2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2016, torna-se público ser intenção 
do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança So-
cial proceder à emissão de portaria de extensão das altera-
ções do contrato coletivo entre a APCOR - Associação 
Portuguesa da Cortiça e a Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos da Construção, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM e 
outros (pessoal fabril), publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 34, de 15 de setembro de 2016, ao abrigo do 
artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Código do Tra-
balho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, cujo projeto e 
respetiva nota justificativa se publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente 
aviso, podem os interessados no procedimento de exten-
são deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido 
projeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

As alterações do contrato coletivo entre a APCOR - As-
sociação Portuguesa da Cortiça e o Sindicato do Comércio, 
Escritórios e a Federação Portuguesa dos Sindicatos da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM e outros (pessoal fa-
bril), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 34, 
de 15 de setembro de 2016, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que se dediquem à atividade 
corticeira e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

As partes subscritoras requereram a extensão das altera-
ções da convenção na mesma área e setor de atividade aos 
empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
categorias nela previstas, não representados pelas associa-
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ções sindicais outorgantes, observando o disposto nas alíneas 
a) e b) do número 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravan-
te designada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal e 
profissional de aplicação pretendido na extensão, os ele-
mentos disponíveis no Relatório Único/Quadros de Pes-
soal de 2014 indicam que a parte empregadora subscritora 
da convenção tem ao seu serviço 79,1 % dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal de 0,9 % na massa salarial do total dos trabalhado-
res por conta de outrem abrangidos.

Embora a convenção tenha âmbito nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a presente exten-
são só abrange o território do Continente.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, nos termos do número 2 
do artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os cri-
térios necessários para o alargamento das condições de tra-
balho previstas em convenção coletiva, inscritos no número 
1 da RCM, nomeadamente o critério da representatividade 
previsto na subalínea i) da alínea c), promove-se a extensão 
das alterações do contrato coletivo em causa.

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a APCOR - Associação Portuguesa da Cortiça e a 
Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica 

e Vidro - FEVICCOM e outros (pessoal fabril)

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Có-
digo do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
o seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a APCOR - Associação Portuguesa da 
Cortiça e a Federação Portuguesa dos Sindicatos da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM e outros (pessoal fa-
bril), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 34, 
de 15 de setembro de 2016, são estendidas no território do 

Continente:
a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 

na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
à atividade corticeira e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais na con-
venção, não representados pelas associações sindicais outor-
gantes.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2-	A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.

Aviso de projeto de portaria de extensão das altera-
ções do contrato coletivo entre a APCOR - Associa-
ção Portuguesa da Cortiça e o Sindicato do Comér-
cio, Escritórios e Serviços - SINDCES/UGT (pessoal 

de escritórios)

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do ar-
tigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 
2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2016, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
proceder à emissão de portaria de extensão das alterações do 
contrato coletivo entre a APCOR - Associação Portuguesa 
da Cortiça e o Sindicato do Comércio, Escritórios e Servi-
ços- SINDCES/UGT (Pessoal de Escritórios), publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de setembro 
de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 
516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, cujo 
projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente 
aviso, podem os interessados no procedimento de exten-
são deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido 
projeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

As alterações do contrato coletivo entre a APCOR - As-
sociação Portuguesa da Cortiça e o Sindicato do Comér-
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cio, Escritórios e Serviços - SINDCES/UGT (pessoal de 
escritórios) publicadas no Boletim do Trabalho e Empre-
go, n.º 33, de 8 de setembro de 2016, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que no território nacional 
se dediquem à atividade corticeira e trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações que as 
outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo na mesma área geográfica e setor 
de atividade a todos os empregadores não filiados na asso-
ciação de empregadores outorgante e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante, observando o disposto nas alíneas a) e b) do nú-
mero 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora da 
convenção cumpre o requisito previsto na subalínea i) da alí-
nea c) do número 1 da RCM, porquanto tem ao seu serviço 
65,6 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido na 
extensão. Considerando que a convenção atualiza a tabela 
salarial e que importa ter em conta os seus efeitos no empre-
go e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela 
salarial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atua-
lização das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 0,1 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Nas anteriores extensões foi tido em considerando a 
existência de outra convenção coletiva aplicável no mesmo 
âmbito, celebrada entre a AIEC - Associação dos Industriais 
e Exportadores de Cortiça e diversas associações sindicais, 
com portarias de extensão limitadas às empresas nela filia-
das.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a presente exten-
são é aplicável apenas no território do Continente.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e eco-
nómicas justificativas da extensão, nos termos do número 
2 do artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os 
critérios necessários para o alargamento das condições de 
trabalho previstas em convenção coletiva, nomeadamente o 
critério previsto na subalínea i) da alínea c) do número 1 
da RCM, promove-se a extensão das alterações do contrato 
coletivo em causa.

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a APCOR - Associação Portuguesa da Cortiça e o 
Sindicato do Comércio, Escritórios e Serviços - SINDCES/UGT 

(pessoal de escritórios)

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Có-
digo do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
o seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato coletivo entre a APCOR - Associação Portu-
guesa da Cortiça e o Sindicato do Comércio, Escritórios e 
Serviços - SINDCES/UGT (pessoal de escritórios) publica-
das no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de se-
tembro de 2016, são estendidas no território do Continente:

a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
a atividade corticeira e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais na 
convenção, não representados pela associação sindical outor-
gante.

2-	O disposto na alínea a) do número anterior não é apli-
cável a empregadores filiados na AIEC - Associação dos In-
dustriais e Exportadores de Cortiça.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2-	A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas na convenção produzem efeitos a partir do primei-
ro dia do mês da publicação da presente portaria.

Aviso de projeto de portaria de extensão do contrato 
coletivo entre a FENAME - Federação Nacional do 
Metal e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de 

Serviços - SITESE e outros

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do ar-
tigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, 
do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de 
janeiro de 2016, torna-se público ser intenção do Ministério 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à 
emissão de portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
FENAME - Federação Nacional do Metal e o Sindicato dos 
Trabalhadores e Técnicos de Serviços - SITESE e outros, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 36, de 29 
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de setembro de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do número 
1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, cujo projeto e respetiva nota justificativa se publicam 
em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, 
podem os interessados no procedimento de extensão deduzir, 
por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

O contrato coletivo entre a FENAME - Federação Nacio-
nal do Metal e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de 
Serviços - SITESE e outros, publicado no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 36, de 29 de setembro de 2016, abrange 
as relações de trabalho entre empregadores que no territó-
rio nacional prossigam a atividade no setor metalúrgico e 
metalomecânico e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações outorgantes.

As partes subscritoras requereram a extensão do contra-
to coletivo na mesma área geográfica e âmbito de atividade 
às relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores 
não representados pelas associações outorgantes, observando 
o disposto nas alíneas a) e b) do número 1 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de 
junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) da 
alínea c) do número 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas.

Considerando que a convenção procedeu a uma alte-
ração da estrutura das categorias profissionais previstas na 
convenção que a antecedeu, não é possível efetuar o estudo 
de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial nela 
prevista com base nas retribuições efetivas praticadas no 
sector, segundo a estrutura disponibilizada pelo Relatório 
Único de 2014.

Na área e âmbito de atividade da convenção existem ou-
tras convenções coletivas celebradas pela AIMMAP - As-
sociação dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e 
Afins, com portaria de extensão. Considerando que é con-
veniente assegurar, na medida do possível, a uniformização 
do estatuto laboral aplicável em cada empresa, a presente ex-
tensão não se aplica aos empregadores filiados na AIMMAP.

Considerando ainda que a convenção regula diversas 
condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de 

cláusulas contrárias a normas legais imperativas.
Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 

convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão apenas 
é aplicável no território do Continente.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, nos termos do número 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os critérios 
necessários para o alargamento das condições de trabalho 
previstas em convenção coletiva, inscritos no número 1 da 
RCM, promove-se a extensão do contrato coletivo em causa.

Projeto de portaria de extensão do contrato coletivo entre a  
FENAME - Federação Nacional do Metal e o Sindicato dos  

Trabalhadores e Técnicos de Serviços - SITESE e outros

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Có-
digo do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o 
seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes do contrato coletivo 
entre a FENAME - Federação Nacional do Metal e o Sindi-
cato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços - SITESE 
e outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
36, de 29 de setembro de 2016, são estendidas no território 
do Continente:

a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores inscritas na federação 
de empregadores outorgante que prossigam a atividade no 
setor metalúrgico e metalomecânico e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas 
associações de empregadores inscritas na federação de em-
pregadores outorgante, que exerçam a atividade económica 
referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das 
profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes.

2-	O disposto na alínea a) do número anterior não é aplicá-
vel aos empregadores filiados na AIMMAP - Associação dos 
Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins.

3-	Não são objeto de extensão as disposições contrárias a 
normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2-	A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.
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Aviso de projeto de portaria de extensão do acordo 
de empresa entre o Serviço de Utilização Comum 
dos Hospitais (SUCH) e a FESAHT - Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 

Hotelaria e Turismo de Portugal e outras

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do ar-
tigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 
2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2016, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
proceder à emissão de portaria de extensão do acordo de 
empresa entre o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 
(SUCH) e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
e outras, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
31, de 22 de agosto de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do 
número 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publica-
da no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, cujo projeto e respetiva nota 
justificativa se publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente 
aviso, podem os interessados no procedimento de extensão 
deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido pro-
jeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

O acordo de empresa entre o Serviço de Utilização Co-
mum dos Hospitais (SUCH) e a FESAHT - Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e 
Turismo de Portugal e outras, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2016, abrange 
no território nacional as relações de trabalho entre a entidade 
empregadora e os trabalhadores ao seu serviço representados 
pelas associações sindicais outorgantes, no âmbito da ativi-
dade nas áreas de apoio geral e complementar à prestação de 
cuidados de saúde, designadamente: engenharia, englobando 
a manutenção de equipamentos, segurança e controlo técni-
co, gestão de energia e projetos e obras; gestão do ambien-
te hospitalar, incluindo tratamento de roupa e de resíduos e 
reprocessamento de dispositivos médicos; gestão alimentar, 
através de atividades de alimentação partilhada e gestão de 
serviços de transporte e parques de estacionamento.

As partes requereram a extensão do acordo de empresa 
às relações de trabalho entre a mesma entidade empregadora 
e os trabalhadores ao seu serviço não representados pelas 
associações sindicais outorgantes, observando o disposto nas 
alíneas a) e b) do número 1 da Resolução do Conselho de Mi-

nistros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, dora-
vante designada por RCM.

O âmbito de aplicação pretendido com a extensão cor-
responde ao previsto na subalínea v) da alínea b) do número 
1 da RCM. Nestes casos, a alínea c) do número 1 da RCM 
dispensa a verificação do critério da representatividade, por-
quanto, assentando no número de trabalhadores ao serviço 
da entidade empregadora outorgante, fica o mesmo auto-
maticamente preenchido. Consequentemente é dispensada a 
consideração das respetivas implicações para a competitivida-
de das empresas do setor não outorgantes da convenção, uma 
vez que a extensão não se lhes aplica.

Considerando que a convenção regula diversas condi-
ções de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a presente extensão 
apenas é aplicável no território do Continente.

Assim, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, ponderadas as circunstâncias sociais e 
económicas justificativas da extensão e observados os crité-
rios necessários para o alargamento das condições de tra-
balho previstas em convenção coletiva, nomeadamente o 
critério da representatividade previsto no número 1 da RCM, 
promove-se a extensão do acordo de empresa em causa.

Projeto de portaria de extensão do acordo de empresa en-
tre o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais (SUCH) e a  
FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimenta-

ção, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, 
ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o 
seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes do acordo de 
empresa entre o Serviço de Utilização Comum dos Hospi-
tais (SUCH) e a FESAHT - Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal e outras, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 31, de 22 de agosto de 2016, são estendidas no ter-
ritório do continente às relações de trabalho entre a mesma 
entidade empregadora e os trabalhadores ao seu serviço, das 
profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
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não representados pelas associações sindicais outorgantes.
2-	Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 

normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a 
sua publicação no Diário da República.

2-	A tabela salarial e as prestações de conteúdo pecuniário 
produzem efeitos a partir do primeiro dia do mês da publica-
ção da presente portaria.

Aviso de projeto de portaria de extensão do contrato 
coletivo entre a AECOPS - Associação de Empresas 
de Construção e Obras Públicas e Serviços e outras 
e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços 

- FETESE e outros

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do ar-
tigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, 
do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de 
janeiro de 2016, torna-se público ser intenção do Ministério 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social proceder à 
emissão de portaria de extensão do contrato coletivo entre 
a AECOPS - Associação de Empresas de Construção e 
Obras Públicas e Serviços e outras e a Federação dos Sindi-
catos da Indústria e Serviços - FETESE e outros, publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto 
de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 
516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, cujo 
projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, 
podem os interessados no procedimento de extensão deduzir, 
por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

O contrato coletivo entre a AECOPS - Associação de 
Empresas de Construção e Obras Públicas e Serviços e ou-
tras e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços 
- FETESE e outros, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 2016, abrange as re-
lações de trabalho entre empregadores que no território do 
continente se dediquem às atividades de construção civil, 
obras públicas e serviços relacionados com a atividade da 
construção e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão do referido 
contrato coletivo na mesma área e setor de atividade às re-
lações de trabalho entre empregadores não filiados nas asso-
ciações de empregadores outorgantes e trabalhadores ao seu 
serviço, observando o disposto nas alíneas a) e b) do número 
1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) da 
alínea c) do número 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal de 0,2 % na massa salarial do total dos trabalhado-
res por conta de outrem abrangidos.

As retribuições dos grupos XIII a XVIII da tabela 
salarial constante do anexo III da convenção são infe-
riores à retribuição mínima mensal garantida em vigor. 
A retribuição mínima mensal garantida pode ser objeto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, as referi-
das retribuições apenas são objeto de extensão para abranger 
situações em que a retribuição mínima mensal garantida re-
sultante da redução seja inferior àquelas.

Considerando ainda que a convenção regula diversas 
condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a presente exten-
são apenas é aplicável no território do Continente.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, nos termos do número 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os critérios 
necessários para o alargamento das condições de trabalho 
previstas em convenção coletiva, inscritos no número 1 da 
RCM, promove-se a extensão do contrato coletivo em causa.

Projeto de portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
AECOPS - Associação de Empresas de Construção e Obras 
Públicas e Serviços e outras e a Federação dos Sindicatos da 

Indústria e Serviços - FETESE e outros

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
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abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Có-
digo do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, o 
seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes do contrato coletivo 
entre a AECOPS - Associação de Empresas de Construção e 
Obras Públicas e Serviços e outras e a Federação dos Sindi-
catos da Indústria e Serviços - FETESE e outros, publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto 
de 2016, são estendidas no território do Continente:

a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que se dedi-
quem às atividades de construção civil, obras públicas e ser-
viços relacionados com a atividade da construção e trabalha-
dores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas 
associações de empregadores outorgantes que prossigam as 
atividades referidas na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2-	As retribuições das tabelas salariais inferiores à retri-
buição mínima mensal garantida apenas são objeto de ex-
tensão nas situações em que sejam superiores à retribuição 
mínima mensal garantida resultante de redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código 
do Trabalho.

3-	Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 
normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2-	 A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária pre-
vistas na convenção, produzem efeitos a partir do primeiro 
dia do mês da publicação da presente portaria.

Aviso de projeto de portaria de extensão das alte-
rações do contrato coletivo entre a Associação do 
Comércio, Indústria, Serviços e Turismo do Distrito 
de Setúbal e outra e o CESP - Sindicato dos Tra-
balhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de 

Portugal e outro

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do ar-
tigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 
2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2016, torna-se público ser intenção do 

Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
proceder à emissão de portaria de extensão das alterações do 
contrato coletivo entre a Associação do Comércio, Indústria, 
Serviços e Turismo do Distrito de Setúbal e outra e o CESP 
- Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e 
Serviços de Portugal e outro, publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 28, de 29 de julho de 2016, ao abrigo do 
artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Código do Tra-
balho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, cujo projeto e respetiva nota 
justificativa se publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, 
podem os interessados no procedimento de extensão deduzir, 
por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
do Comércio, Indústria, Serviços e Turismo do Distrito de 
Setúbal e outra e o CESP - Sindicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e outro publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de 
julho de 2016, abrangem no distrito de Setúbal as relações de 
trabalho entre empregadores que se dediquem ao comércio 
e à prestação de serviços e trabalhadores ao seu serviço, uns 
e outros representados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo na mesma área geográfica e setor 
de atividade a todos os empregadores não filiados nas asso-
ciações de empregadores outorgantes e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes, observando o disposto nas alíneas a) e b) do nú-
mero 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) da 
alínea c) do número 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído em mais de 30 % por micro, pe-
quena e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu-se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
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nominal de 0,7 % na massa salarial do total dos trabalhado-
res por conta de outrem abrangidos.

Considerando que a convenção abrange a atividade de 
cabeleireiro e institutos de beleza e que existe convenção 
coletiva celebrada por associação de empregadores que re-
presenta ao nível nacional esta atividade, cujas extensões se 
aplicam no distrito de Setúbal, a presente portaria abrange 
neste âmbito de atividade apenas as empresas filiadas nas 
associações de empregadores outorgantes e os trabalhado-
res ao seu serviço, das categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

À semelhança das anteriores extensões, a presente porta-
ria não abrange as relações de trabalho em que sejam parte 
empregadores não filiados nas associações de empregadores 
outorgantes com atividade em estabelecimentos qualificados 
como unidades comerciais de dimensão relevante, segundo 
os critérios então definidos pelo Decreto-Lei n.º 218/97, de 
20 de agosto, as quais são abrangidas pelo contrato coletivo 
entre a APED - Associação Portuguesa de Empresas de Dis-
tribuição e diversas associações sindicais e pelas respetivas 
portarias de extensão. Considerando que a referida qualifi-
cação é adequada e não suscitou a oposição dos interessados 
nas anteriores extensões, mantém-se os critérios de distinção 
entre pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, nos termos do número 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os critérios 
necessários para o alargamento das condições de trabalho 
previstas em convenção coletiva, inscritos no número 1 da 
RCM, promove-se a extensão das alterações do contrato co-
letivo em causa.

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato cole-
tivo entre a Associação do Comércio, Indústria, Serviços e Tu-
rismo do Distrito de Setúbal e outra e o CESP - Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal 

e outro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Có-
digo do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
o seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a Associação do Comércio, Indústria, 
Serviços e Turismo do Distrito de Setúbal e outra e o CESP 
- Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios 
e Serviços de Portugal e outro, publicadas no Boletim do 

Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de julho de 2016, são 
estendidas no distrito de Setúbal:

a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as atividades económicas abrangidas pela convenção, com 
exceção dos empregadores que se dediquem à atividade de 
serviços pessoais de penteado e estética, e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais nela 
previstas;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas 
associações de empregadores outorgantes que exerçam as 
atividades económicas abrangidas pela convenção e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais nela previstas, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2-	A presente extensão não se aplica a empregadores não 
filiados nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a)	Sendo a atividade de comércio a retalho alimentar ou 
misto, disponham de uma área de venda contínua de comér-
cio a retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

b)	Sendo a atividade de comércio a retalho não alimentar, 
disponham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m2;

c)	Sendo a atividade de comércio a retalho alimentar ou 
misto, pertencente a empresa ou grupo de empresas que te-
nha, a nível nacional, uma área de venda acumulada de co-
mércio a retalho alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

d)	Sendo a atividade de comércio a retalho alimentar, per-
tencente a empresa ou grupo de empresas que tenha, a nível 
nacional, uma área de venda acumulada igual ou superior a 
25 000 m2.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2-	A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas na convenção produzem efeitos a partir do primei-
ro dia do mês da publicação da presente portaria.

Aviso de projeto de portaria de extensão das altera-
ções dos contratos coletivos entre a GROQUIFAR 
- Associação de Grossistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da In-
dústria, Energia e Transportes - COFESINT e ou-
tra, entre a mesma associação de empregadores e 
a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos 
do Comércio, Escritórios e Serviços e outra, e ainda 
entre a mesma associação de empregadores e o Sin-
dicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços - 
SITESE (comércio por grosso de produtos químicos 

para a indústria ou agricultura)

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do ar-
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tigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 
2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2016, torna-se público ser intenção do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
proceder à emissão de portaria de extensão das alterações 
dos contratos coletivos entre a GROQUIFAR - Asso-
ciação de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêu-
ticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes - COFESINT e outra, entre a mesma associação 
de empregadores e a FEPCES - Federação Portuguesa dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outra, e ain-
da entre a mesma associação de empregadores e o Sindicato 
dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços - SITESE publica-
das, respetivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
26, de 15 de julho de 2016, e n.º 27, de 22 de julho de 2016, 
ao abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, cujo 
projeto e respetiva nota justificativa se publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, 
podem os interessados no procedimento de extensão deduzir, 
por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

As alterações dos contratos coletivos entre a  
GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da In-
dústria, Energia e Transportes - COFESINT e outra, entre a 
mesma associação de empregadores e a FEPCES - Federa-
ção Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e 
Serviços e outra, e ainda entre a mesma associação de em-
pregadores e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de 
Serviços - SITESE publicadas, respetivamente, no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2016, e n.º 
27, de 22 de julho de 2016, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores que no território nacional se dediquem 
à atividade de comércio por grosso de produtos químicos 
para a indústria e ou para a agricultura, e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações que 
as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das referi-
das alterações dos contratos coletivos na mesma área ge-
ográfica e setor de atividade a todos os empregadores 
não filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados pe-
las associações sindicais outorgantes, observando o disposto 
nas alíneas a) e b) do número 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 

1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, dora-
vante designada por RCM. De acordo com o apuramento do 
Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2014, a parte empre-
gadora subscritora da convenção cumpre o requisito previsto 
na subalínea ii) da alínea c) do número 1 da RCM, porquanto 
o número dos respetivos associados, diretamente ou através 
da estrutura representada, é constituído em mais de 30 % por 
micro, pequena e médias empresas.

Atendendo a que os regimes das referidas conven-
ções são substancialmente idênticos procede-se, conjunta-
mente, à extensão.

Considerando que as convenções atualizam as tabelas sa-
lariais e que importa ter em conta os seus efeitos no empre-
go e na competitividade das empresas do setor, procedeu-se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão das tabelas 
salariais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 0,1 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

No mesmo setor de atividade e área geográfica de aplica-
ção das convenções existe regulamentação coletiva celebra-
da pela NORQUIFAR - Associação Nacional dos Importa-
dores/Armazenistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos, 
com portaria de extensão, pelo que a presente portaria não 
é aplicável aos empregadores naquela filiados, à semelhança 
das anteriores extensões.

Atendendo ainda que as convenções têm âmbito nacio-
nal e que a extensão de convenções coletivas nas Regiões 
Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a 
presente extensão é aplicável apenas no território do Conti-
nente.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, nos termos do número 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os critérios 
necessários para o alargamento das condições de trabalho 
previstas em convenção coletiva, inscritos no número 1 da 
RCM, promove-se a extensão das alterações dos contratos 
coletivos em causa.

Projeto de portaria de extensão das alterações dos contratos co-
letivos entre a GROQUIFAR - Associação de Grossistas de Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da 
Indústria, Energia e Transportes - COFESINT e outra, entre a 
mesma associação de empregadores e a FEPCES - Federação 
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços 
e outra, e ainda entre a mesma associação de empregadores e o 
Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços - SITESE 
(comércio por grosso de produtos químicos para a indústria ou 

agricultura)

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Có-
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digo do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
o seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes das alterações dos 
contratos coletivos entre a GROQUIFAR - Associação de 
Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Fe-
deração de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes 
- COFESINT e outra, entre a mesma associação de empre-
gadores e a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos 
do Comércio, Escritórios e Serviços e outra, e ainda entre a 
mesma associação de empregadores e o Sindicato dos Tra-
balhadores e Técnicos de Serviços - SITESE publicadas, 
respetivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, 
de 15 de julho de 2016, e n.º 27, de 22 de julho de 2016, são 
estendidas no território do Continente:

a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgantes que exerçam a 
atividade de comércio por grosso de produtos químicos para 
a indústria ou agricultura e trabalhadores ao seu serviço, das 
profissões e categorias profissionais previstas nas conven-
ções;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que exerçam a ati-
vidade económica referida na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais pre-
vistas nas convenções, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2-	A presente extensão não se aplica às relações de trabalho 
em que sejam parte empregadores filiados na NORQUIFAR 
- Associação Nacional dos Importadores/Armazenistas e Re-
talhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2-	As tabelas salariais e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas nas convenções produzem efeitos a partir do pri-
meiro dia do mês da publicação da presente portaria.

Aviso de projeto de portaria de extensão das alte-
rações do contrato coletivo entre a APIMPRENSA 
- Associação Portuguesa de Imprensa e a Federação 

dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE

Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do ar-
tigo 516.º do Código do Trabalho, no uso da competência 
delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 
2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 27 de janeiro de 2016, torna-se público ser intenção do 

Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
proceder à emissão de portaria de extensão das alterações do 
contrato coletivo entre a APIMPRENSA - Associação Portu-
guesa de Imprensa e a Federação dos Sindicatos da Indústria 
e Serviços - FETESE, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2016, ao abrigo do artigo 
514.º e do número 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, cujo projeto e respetiva nota 
justificativa se publicam em anexo.

Nos 15 dias seguintes ao da publicação do presente aviso, 
podem os interessados no procedimento de extensão deduzir, 
por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto.

28 de dezembro de 2016 - O Secretário de Estado do Em-
prego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

Nota justificativa

As alterações do contrato coletivo entre a APIMPRENSA 
- Associação Portuguesa de Imprensa e a Federação dos Sin-
dicatos da Indústria e Serviços - FETESE publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2016, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores pro-
prietários de quaisquer publicações, incluindo eletrónicas ou 
digitais, independentemente da sua periodicidade, editadas 
no território nacional, e trabalhadores ao seu serviço, uns e 
outros representados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções do contrato coletivo na mesma área geográfica e setor 
de atividade a todos os empregadores não filiados na asso-
ciação de empregadores outorgante e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção, não representados pela associação sindical outor-
gante, observando o disposto nas alíneas a) e b) do número 
1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
122, de 27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea i) da 
alínea c) do número 1 da RCM, porquanto tem ao seu servi-
ço 74,5 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido na 
extensão. A convenção procedeu a uma alteração da estru-
tura das categorias profissionais, pelo que não é possível 
efetuar o estudo de avaliação do impacto da extensão da ta-
bela salarial nela prevista com base nas retribuições efetivas 
praticadas no sector abrangido pela convenção, segundo a 
estrutura disponibilizada pelo Relatório Único de 2014.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete aos 
respetivos Governos Regionais, pelo que a presente exten-
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são apenas é aplicável no território do Continente.
A anterior extensão não abrange as relações de trabalho 

em que sejam parte os trabalhadores filiados em sindicatos 
inscritos na FIEQUIMETAL - Federação Intersindical das 
Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, 
Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas, na se-
quência da oposição desta federação à emissão de portaria 
de extensão do contrato coletivo inicial.

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, nos termos do número 2 do 
artigo 514.º do Código do Trabalho e observados os critérios 
necessários para o alargamento das condições de trabalho 
previstas em convenção coletiva, nomeadamente o critério 
previsto na subalínea i) da alínea c) do número 1 da RCM, 
promove-se a extensão das alterações do contrato coletivo 
em causa.

Projeto de portaria de extensão das alterações do contrato co-
letivo entre a APIMPRENSA - Associação Portuguesa de Im-
prensa e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - 

FETESE

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-
prego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 
1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao 
abrigo do artigo 514.º e do número 1 do artigo 516.º do Có-
digo do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
o seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato coletivo entre a APIMPRENSA - Associação Portu-
guesa de Imprensa e a Federação dos Sindicatos da Indústria 
e Serviços - FETESE publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 29, de 8 de agosto de 2016, são estendidas no 
território do Continente:

a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante proprietários 
de quaisquer publicações, incluindo eletrónicas ou digitais, 
independentemente da sua periodicidade e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais previs-
tas na convenção;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante que prossigam a ati-
vidade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu ser-
viço, das profissões e categorias profissionais na convenção, 
não representados pela associação sindical outorgante.

2-	A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte os trabalhadores filiados na 
FIEQUIMETAL - Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, 
Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2-	A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas na convenção produzem efeitos a partir do primei-
ro dia do mês da publicação da presente portaria.

convenções coletivas

...

decisões arbitrais

...
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Acordos de revogação de convenções coletivas

...

jurisprudência

...

avisos de cessação da vigência de convenções coletivas

...
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organizações do trabalho

associações sindicais

I - Estatutos

SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Traba-
lhadores das Comunicações e dos Média que passa a 
denominar-se SINDETELCO - Sindicato Democrá-
tico dos Trabalhadores dos Correios, Telecomunica-

ções, Media e Serviços - Alteração

Alteração aprovada em 26 e 27 de novembro de 2016, 
com última publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 5, de 8 de Fevereiro de 2011.

Declaração de princípios

1-	O SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Traba-
lhadores dos Correios, Telecomunicações, Media e Serviços 
rege-se pelos princípios do sindicalismo democrático, orien-
tando toda a sua acção com vista à construção de um movi-
mento sindical forte e independente.

2-	A observância destes princípios implica:
a)	A autonomia e a independência do SINDETELCO em 

relação ao Estado, ao patronato, às confissões religiosas e 
aos partidos políticos ou outras organizações de natureza po-
lítica;

b)	A consagração de estruturas que garantam a participa-
ção democrática de todos os trabalhadores na actividade do 
sindicato, tais como:

I- A assembleia geral eleitoral - composto por todos os só-
cios;

II- O conselho geral - órgão permanente máximo entre 
duas assembleias eleitorais, com poderes deliberativos;

III- O secretariado nacional - órgão executivo eleito pelo 
sistema de lista maioritária;

IV- O conselho fiscalizador de contas - órgão fiscalizador 
da contabilidade;

V- O conselho de disciplina - órgão tutelar da acção dis-
ciplinar;

VI- As delegações regionais;
VII- Os delegados sindicais;
VIII- As comissões profissionais, de reformados, de qua-

dros, de jovens, de mulheres ou outras.
c)A consagração do direito de tendência através da repre-

sentação proporcional nos órgãos deliberativos, evitando a 
divisão dos trabalhadores por tendências sindicais antagó-
nicas.

3-	O SINDETELCO assumirá a defesa dos direitos e in-
teresses dos seus associados, desenvolvendo um trabalho 
constante de organização da classe, tendo em vista as justas 
reivindicações tendentes a aumentar o seu bem-estar social, 
económico e cultural. 

4-	O SINDETELCO lutará pelo direito à contratação co-
lectiva como processo contínuo de participação económica e 
social, segundo os princípios da boa fé negocial e do respeito 
mútuo. 

5-	O SINDETELCO defenderá a melhoria da qualidade de 
vida dos trabalhadores, o pleno emprego, o direito ao tra-
balho sem discriminações, o direito a um salário justo, bem 
como a igualdade de oportunidades. 

6-	O SINDETELCO, na base da solidariedade sindical, 
lutará com todas as organizações sindicais democráticas, 
nacionais e estrangeiras, pela dignificação dos trabalhadores 
pela emancipação da mulher enquanto trabalhadora e mãe.

7-	O SINDETELCO lutará por um conceito social de em-
presa que valorize o papel integrador e produtivo do traba-
lhador e, consequentemente, lhe reconheça parceria nas re-
lações de trabalho.

8-	O SINDETELCO defenderá o direito inalienável à gre-
ve, no entendimento de que este é o último recurso que se 
apresenta para a defesa e prossecução dos seus interesses e 
direitos económicos, pelo que deve ser exercida de forma 
altamente responsável e na perspectiva dos interesses gerais 
do país.

Estatutos

TÍTULO I

Princípios gerais

CAPÍTULO I 

Natureza

Artigo 1.º

Denominação

O SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalha-
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dores dos Correios, Telecomunicações, Media e Serviços, é 
a organização sindical que representa os trabalhadores que 
a ele aderirem e que, independentemente da sua profissão, 
função ou categoria profissional, exerçam a sua actividade 
por conta de outrem em empresas dos sectores postal e logís-
tica, telecomunicações, media, gráfico, call centers, trabalho 
temporário e serviços.

Artigo 2.º

Âmbito e sede

1-	O SINDETELCO exerce a sua actividade em todo o ter-
ritório nacional e tem a sua sede em Lisboa, na Rua Conde 
de Redondo n.º 60 B, 1150-108 Lisboa.

2-	O SINDETELCO dispõe das delegações previstas nes-
tes estatutos e poderá ainda criar outras através de proposta 
do secretariado nacional dirigida ao conselho geral. 

CAPÍTULO II

Objecto

Artigo 3.º

Fins 

O SINDETELCO tem por fins:
1-	Promover, por todos os meios ao seu alcance, a defesa 

dos direitos e dos interesses morais e materiais, económicos, 
sociais e profissionais dos seus associados, nomeadamente: 

a)	Intervindo em todos os problemas que afectem os traba-
lhadores no âmbito do sindicato, defendendo sempre a liber-
dade e direitos sindicais e pressionando o poder público para 
que eles sejam respeitados; 

b)	Desenvolvendo um trabalho constante de organização 
da classe, tendo em vista as justas reivindicações tendentes a 
aumentar o seu bem estar social, económico e cultural;

c)	Promovendo a formação político-sindical dos seus as-
sociados, contribuindo, assim, para uma maior consciencia-
lização face aos seus direitos e deveres e para uma mais har-
moniosa realização profissional e humana;

d)	Exigindo dos poderes públicos a feitura e o cumprimento 
de leis que defendam os trabalhadores e tendam a edificar uma 
sociedade mais livre, mais justa, mais fraterna e solidária;

e)	Defender o direito ao trabalho e à estabilidade no em-
prego.

2-	Lutar com todas as organizações sindicais democráti-
cas, nacionais e estrangeiras, pela libertação dos trabalha-
dores e manter com elas relações estreitas de colaboração e 
solidariedade.

3-	O SINDETELCO, como afirmação concreta dos seus 
princípios e melhor prossecução dos seus fins, é filiado na 
UGT - União Geral dos Trabalhadores e na UGC - União 
Geral de Consumidores. 

4-	O SINDETELCO, como afirmação concreta dos seus 
princípios e melhor prossecução dos seus fins, é filiado na 
UNI - Union Network International e pedirá, nos termos es-
tatutários, a sua filiação noutras organizações sindicais inter-
nacionais do sector. 

5-	O SINDETELCO, como afirmação concreta dos seus 
princípios e melhor prossecução dos seus fins, é filiado na 
AAR - Associação Agostinho Roseta.

Artigo 4.º

Competências 

1-	O SINDETELCO tem competências para:
a)	Celebrar convenções colectivas de trabalho; 
b)	Participar na elaboração da legislação do trabalho;
c)	Participar na gestão das instituições que visem satisfa-

zer os interesses dos trabalhadores;
d)	Participar no controlo de execução dos planos econó-

mico-sociais;
e)	Velar, por todos os meios ao seu alcance, pelo cumpri-

mento das convenções de trabalho e pelo respeito de toda a 
legislação laboral;

f)	 Intervir nos processos disciplinares instaurados aos as-
sociados pelas entidades patronais e pronunciar-se sobre to-
dos os casos de despedimento;

g)	Prestar toda a assistência sindical, jurídica e judicial de 
que os associados necessitem nos conflitos resultantes de re-
lações de trabalho;

h)	Decretar greve e pôr-lhe termo;
i)	 Prestar serviços de ordem económica e ou social aos 

associados e fomentar o desenvolvimento e organização de 
obras sociais;

j)	 Incrementar a valorização profissional e cultural dos 
associados através da edição de publicações, realização de 
cursos e outras iniciativas, por si ou em colaboração com 
outros organismos;

k)	Dar parecer sobre todos os assuntos que digam respeito 
aos trabalhadores;

l)	 Aderir às organizações sindicais, nacionais ou estran-
geiras, nos precisos termos destes estatutos;

m)	 Lutar, por todos os meios ao seu alcance, pela concre-
tização dos seus objectivos no respeito pelos seus princípios 
fundamentais.

2-	O SINDETELCO reserva-se o direito de aderir ou não a 
quaisquer apelos que lhe sejam dirigidos com vista a uma ac-
ção concreta, tendo em consideração que a sua neutralidade 
não pode significar indiferença perante ameaças às liberda-
des democráticas ou direitos já conquistados ou a conquistar.

3-	O SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Traba-
lhadores dos Correios, Telecomunicações, Media e Serviços, 
tem personalidade jurídica e é dotado de capacidade judicial. 

TÍTULO II 

Dos sócios

Artigo 5.º

Categorias 

O SINDETELCO compõe-se de sócios ordinários e só-
cios extraordinários.
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CAPÍTULO I

Dos sócios ordinários

Artigo 6.º

Noção 

1-	São sócios ordinários do SINDETELCO todos os traba-
lhadores que exerçam a sua actividade nos termos previstos 
nos presentes estatutos e que se inscrevam como tal.

2-	O secretariado nacional poderá recusar a inscrição de 
um candidato, devendo, para tal notificá-lo da decisão no 
prazo de quinze (15) dias.

3-	Da decisão do secretariado nacional cabe recurso para 
o conselho geral.

Artigo 7.º

Direitos 

São direitos dos sócios ordinários:
a)	Participar em toda a actividade do SINDETELCO de 

acordo com os seus estatutos;
b)	Eleger e ser eleito para os órgãos do SINDETELCO;
c)	Gozar das regalias e benefícios que o SINDETELCO 

lhes proporciona;
d)	Receber, gratuitamente, todo o aconselhamento jurídico 

de que necessitar em questões relacionadas com a sua activi-
dade profissional;

e)	Beneficiar de apoio jurídico e judicial em questões do 
foro laboral, que será totalmente gratuito para os sócios com 
mais de um (1) ano de inscrição;

f)	 Beneficiar de compensação por salários perdidos em 
casos de represália por actividades sindicais, nos termos de-
terminados pelo conselho geral;

g)	Ser informado de toda a actividade do sindicato;
h)	Receber um exemplar destes estatutos e o cartão de só-

cio;
i)	 Recorrer para o conselho geral sempre que estes contra-

riem os estatutos do sindicato.

Artigo 8.º

Deveres 

São deveres dos sócios ordinários:
a)	Cumprir os estatutos e demais disposições regulamenta-

res, bem como as resoluções dos órgãos do SINDETELCO;
b)	Zelar pelo prestígio e bom nome do SINDETELCO;
c)	Aceitar os cargos para que forem eleitos ou nomeados e 

exercê-los gratuitamente;
d)	Pagar regularmente as suas quotizações;
e)	Comunicar, por escrito, a mudança de residência e quais-

quer outras alterações pessoais que considere relevantes.

Artigo 9.º

Perda da qualidade de sócio ordinário

1-	Perde a qualidade de sócio ordinário aquele que:
a)	Tenha requerido, nos termos legais, a sua demissão;
b)	Passe a sócio extraordinário;

c)	Seja expulso do SINDETELCO após procedimento dis-
ciplinar;

d)	Deixe de pagar quotas por um período superior a seis 
(6) meses;

e)	Deixe de ser trabalhador por conta de outrem.
2-	A perda da qualidade de sócio não dá direito a receber 

qualquer verba do sindicato com fundamento em tal motivo. 

Artigo 10.º

Readmissão

Poderá ser readmitido na qualidade de sócio ordinário 
aquele que:

a)	Se inscreva como previsto no artigo 6.º destes estatutos;
b)	Estando abrangido pela alínea d) do artigo 9.º, vier a 

pagar as quotas atrasadas no prazo estipulado pelo secreta-
riado nacional.

CAPÍTULO II

Dos sócios extraordinários

Artigo 11.º

Noção 

Podem passar a sócios extraordinários os sócios ordi-
nários que se reformem ou se aposentem e que manifestem 
vontade de continuar no SINDETELCO.

Artigo 12.º

Direitos

Os sócios extraordinários gozam dos mesmos direitos 
dos sócios ordinários, salvo o previsto na alínea f) do artigo 
7.º não podendo contudo ser eleitos para os órgãos nacionais 
do sindicato.

Artigo 13.º

Deveres 

Os sócios extraordinários têm os mesmos deveres dos 
sócios ordinários. 

TÍTULO III

Regulamento disciplinar

Artigo 14.º

Competência disciplinar 

O poder disciplinar sobre os associados do SINDETELCO 
será exercido pelo conselho de disciplina que comunicará ao 
secretariado nacional as sanções que decidiu aplicar.

Artigo 15.º

Conceito de infracção disciplinar 

Constitui infracção disciplinar todo o facto voluntário 
culposo imputável ao associado do SINDETELCO que viole 
deveres legais, regulamentares ou estatutários.
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Artigo 16.º

Processo disciplinar 

1-	Sob pena de nulidade, nenhuma sanção disciplinar po-
derá ser aplicada sem que seja instaurado o respectivo pro-
cesso disciplinar e sejam concedidos ao infrator todos os 
meios de defesa admitidos em direito.

2-	O processo disciplinar inicia-se com o despacho emiti-
do pelo conselho de disciplina e consequente formulação da 
nota de culpa.

3-	A nota de culpa conterá a descrição dos factos impu-
tados ao arguido, sempre que possível, com a indicação do 
tempo, modo e lugar da sua prática, terminando com a espe-
cificação das normas violadas.

4-	Na defesa, deve o arguido, no prazo de dez (10) dias, 
expor com clareza e concisão os factos e as razões que in-
voca a seu favor, requerer as diligências que considere úteis, 
apresentar testemunhas, no máximo de dez (10), e requerer a 
junção ao processo dos documentos que apresente.

5-	A falta de resposta no prazo indicado no número ante-
rior vale, para todos os efeitos, como efetiva audiência do 
infrator.

6-	A decisão será tomada no prazo de trinta (30) dias a 
contar da apresentação da defesa, podendo esse prazo ser ex-
cecionalmente prorrogado por mais trinta (30) dias, se o con-
selho de disciplina o entender necessário por complexidade 
e/ou extensidade do processo.

7-	Nenhuma sanção poderá ser executada sem que o argui-
do seja notificado da decisão tomada e dos fundamentos que 
a determinem.

Artigo 17.º

Medidas disciplinares 

1-	Poderão ser aplicadas as seguintes sanções disciplinares 
aos associados do SINDETELCO que violem normas regu-
lamentares estatutárias:

a)	Repreensão verbal;
b)	Repreensão por escrito;
c)	Repreensão pública;
d)	Quotização agravada até ao dobro por um período má-

ximo de um (1) ano;
e)	Expulsão.
2-	As sanções disciplinares graduam-se em função da 

maior ou menor gravidade da infracção e culpabilidade do 
infrator. 

Artigo 18.º

Recurso

1-	O recurso das sanções disciplinares deve ser interposto 
no prazo de vinte (20) dias após conhecimento da sanção 
aplicada para o presidente do conselho geral. 

2-	A interposição de recurso implica a suspensão da apli-
cação da pena.

3-	Para deliberar sobre os fundamentos e pretensão do re-
corrente, o conselho geral decidirá, obrigatoriamente, na pri-
meira reunião que se realizar após a apresentação do recurso. 

4-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, o associa-
do que tenha sido punido com a pena de expulsão e que dela 
recorra, não poderá, até decisão final, eleger ou ser eleito. 

Artigo 19.º

Casos omissos 

Em tudo o que não estiver previsto neste regulamento, 
aplica-se, subsidiariamente, os princípios consignados na lei 
geral.

TÍTULO IV

Dos órgãos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 20.º

Órgãos do SINDETELCO 

1-	O SINDETELCO comporta os seguintes órgãos:
a)	O conselho geral;
b)	O secretariado nacional;
c)	O conselho fiscalizador de contas;
d)	O conselho de disciplina;
e)	As delegações regionais;
f)	 As comissões profissionais, de reformados, de quadros, 

de jovens, de mulheres ou outras.
2-	Quórum deliberativo:
a)	As deliberações do conselho geral, do conselho de dis-

ciplina e do conselho fiscalizador de contas são tomadas por 
maioria simples dos membros presentes, em efectividade de 
funções, tendo os respectivos presidentes voto de qualidade;

b)	As deliberações do secretariado nacional são tomadas 
por maioria simples dos membros presentes, em efectividade 
de funções, tendo o seu secretário-geral voto de qualidade.

Artigo 21.º

Mandatos 

1-	A duração do mandato dos membros eleitos é de quatro 
(4) anos, podendo ser reeleitos, uma ou mais vezes, para os 
mesmos ou diferentes cargos. 

2-	Não são acumuláveis os cargos nos seguintes órgãos: 
conselho geral, secretariado nacional, conselho fiscalizador 
de contas e conselho de disciplina. 

3-	Para qualquer órgão do SINDETELCO, as listas con-
correntes deverão indicar, além dos efectivos, candidatos 
suplentes em número equivalente a um quinto daqueles, ar-
redondado por excesso. 

CAPÍTULO II

Assembleia geral eleitoral
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Artigo 22.º

Composição da assembleia geral eleitoral

1-	A assembleia geral eleitoral dos órgãos do SINDETELCO 
é constituída por todos os sócios do sindicato, com direito 
de voto.

Artigo 23.º

Convocação e eleição da assembleia geral eleitoral

1-	A assembleia geral eleitoral será convocada pelo presi-
dente do conselho geral, sob proposta do conselho geral, a 
pedido do secretariado nacional, ou por 15 % dos associados. 

2-	Compete ao conselho geral convocar a assembleia geral 
eleitoral nos prazos estatutários.

3-	A assembleia geral eleitoral reúne de quatro (4) em qua-
tro anos ou de acordo com a legislação em vigor, até ao fim 
do ano civil em que se completar o período do mandato, para 
a eleição dos órgãos do sindicato.

4-	A convocatória deverá ser divulgada nos locais de tra-
balho e em dois jornais nacionais, com a antecedência míni-
ma de 45 dias.

5-	O aviso convocatório deverá especificar o prazo de 
apresentação de listas, o dia, hora e principais locais onde 
funcionarão as mesas de voto.

Artigo 24.º

Organização do processo eleitoral

1-	A organização do processo eleitoral compete ao presi-
dente do conselho geral, coadjuvado pelos restantes elemen-
tos do conselho geral.

a)	O conselho funcionará, para este efeito, como mesa da 
assembleia eleitoral;

b)	Nestas funções, far-se-á assessorar por um representan-
te de cada uma das listas concorrentes.

2-	A fim de fiscalizar a regularidade do processo eleitoral, 
constituir-se-á uma comissão fiscalizadora eleitoral, formada 
pelo presidente do conselho geral e por um representante de 
cada uma das listas concorrentes. 

3-	Compete à mesa da assembleia eleitoral:
a)	Verificar a regularidade das candidaturas;
b)	Fazer a atribuição de verbas para a propaganda eleitoral, 

dentro das possibilidades financeiras do SINDETELCO e 
ouvidas o conselho geral e a comissão fiscalizadora eleitoral;

c)	Distribuir de acordo com o conselho geral, entre as lis-
tas, a utilização do aparelho técnico, dentro das possibilida-
des deste, para a propaganda eleitoral;

d)	Promover a afixação das listas candidatas e respetivos 
programas de ação na sede e delegações;

e)	Fixar de acordo com os estatutos a quantidade e locali-
zação das assembleias de voto;

f)	 Promover com a comissão fiscalizadora eleitoral, a 
constituição das mesas de voto;

g)	Passar credenciais aos representantes indicados pelas 
listas para as mesas de voto;

h)	Fazer o apuramento final dos resultados e afixá-los;
i)	 Deliberar sobre as reclamações dos cadernos eleitorais, 

bem como, das referentes ao ato eleitoral, no prazo de seten-

ta e duas (72) horas;
4-	Compete à entidade referida no número 2 deste artigo:
a)	Dar parecer sobre as reclamações dos cadernos eleito-

rais no prazo de quarenta e oito horas (48) após a receção 
daquelas;

b)	Assegurar a igualdade de tratamento de cada lista;
c)	Vigiar o correto desenrolar da campanha eleitoral;
d)	Fiscalizar qualquer irregularidade ou fraude e delas ela-

borar relatórios;
e)	Dar parecer sobre todas as reclamações referentes ao 

procedimento eleitoral.
5-	A elaboração e afixação dos cadernos eleitorais compete 

ao conselho geral, depois de a mesa da assembleia eleitoral 
os ter considerado regularmente elaborados:

a)	Os cadernos eleitorais devem ser afixados na sede e de-
legações do SINDETELCO durante, pelo menos 10 dias;

b)	Os sócios poderão reclamar de eventuais irregularida-
des ou omissões nos cadernos eleitorais, durante o tempo de 
exposição daquelas.

Artigo 25.º

Processo de candidatura

1-	Os candidatos deverão ser sócios no pleno gozo dos 
seus direitos.

2-	A apresentação de candidaturas consiste na entrega ao 
presidente da mesa da assembleia eleitoral contendo os no-
mes dos candidatos, bem como o número de sócio de cada 
um, a declaração coletiva ou individual de aceitação das 
mesmas e a indicação da residência, idade, categoria profis-
sional, entidade patronal e local de trabalho, até trinta (30) 
dias antes do ato eleitoral.

a)	Cada lista de candidatos deverá apresentar um progra-
ma de ação cumprindo os preceitos do ponto 1 deste mesmo 
artigo, bem como a indicação do candidato a secretário-geral 
e a presidente dos respetivos órgãos, os quais serão sempre 
os primeiros nomes das respetivas listas;

b)	As candidaturas só podem ser subscritas pelos corpos 
gerentes em exercício, por 10 % ou por mil dos associados;

c)	Os sócios proponentes serão identificados pelo nome 
completo legível, número de sócio e assinatura;

d)	As candidaturas só serão aceites se concorrerem à tota-
lidade dos órgãos, sendo obrigatório que as listas apresentem 
completas, podendo ainda indicar suplentes até um terço do 
número dos efetivos exigidos;

e)	As candidaturas deverão ser apresentadas até 30 dias do 
ato eleitoral.

3-	A mesa da assembleia eleitoral verificará a regularidade 
das candidaturas nos três (3) dias úteis subsequentes ao da 
sua entrega.

a)	Com vista ao suprimento das eventuais irregularidades 
encontradas, será notificado o primeiro subscritor da can-
didatura, que deverá saná-las no prazo de 2 dias úteis após 
notificação;

b)	Findo este prazo, a mesa da assembleia eleitoral decidi-
rá no prazo de dois (2) dias úteis após a notificação.

4-	As candidaturas receberão uma letra de identificação à 
medida da sua apresentação à mesa da assembleia eleitoral.
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5-	As listas de candidatos e respetivos programas de ação 
serão afixados na sede do sindicato e em todas as delegações, 
com quinze (15) dias de antecedência, sob a realização do 
ato eleitoral.

6-	A mesa da assembleia eleitoral fixará a quantidade de 
exemplares das listas de candidatos e respetivos programas 
de ação a serem fornecidas pelas listas, para afixação.

7-	Os boletins de voto serão editados pelo SINDETELCO, 
sob controlo da comissão fiscalizadora eleitoral:

a)	Os boletins de voto deverão ser em papel liso, de cor 
diferente para cada órgão, sem qualquer marca ou sinal ex-
terior e de dimensão a definir pela mesa da assembleia elei-
toral;

b)	São nulos os boletins de voto que não obedeçam a estes 
requisitos ou que contenham qualquer anotação.

Artigo 26.º

Mesas de voto

1-	Podem funcionar sempre que possível, assembleias de 
voto em cada local de trabalho onde exerçam a sua atividade 
mais de vinte e cinco sócios eleitores e nas delegações e sede 
do sindicato, ou em locais considerados mais convenientes:

a)	Quando no local de trabalho não funcionar nenhuma 
assembleia de voto, deverão os sócios votar na secção local 
mais próxima;

b)	Se uma assembleia de voto tiver mais de mil e quinhen-
tos eleitores, será desdobrada em tantas quantas o quociente 
do número de eleitores por mil e quinhentos eleitores, será 
desdobrada em tantas quantas o quociente do número de 
eleitores por mil e quinhentos, arredondando;

c)	As assembleias de voto abrirão uma hora antes e fecharão 
uma hora depois do período normal de trabalho do estabele-
cimento, sempre que possível, ou funcionarão das dez (10) às 
dezassete e trinta (17h30) no caso da sede e delegações.

I- Cada lista poderá credenciar um elemento para cada 
uma das mesas de voto, até 10 dias antes das eleições.

II- O presidente da assembleia eleitoral deverá indicar um 
representante para cada mesa de voto, à qual presidirá.

III- A comissão fiscalizadora deverá promover a constitui-
ção das mesas de voto, respeitando as indicações previstas 
nos números 1 e 3, até cinco (5) dias antes das eleições.

Artigo 27.º

Voto

1-	O voto é secreto.
2-	É permitido voto por correspondência desde que:
a)	Os boletins de voto estejam dobrados em quatro e con-

tidos em sobrescrito fechado;
b)	Do referido sobrescrito conste o número e nome de só-

cio, devendo ainda, caso a credencial de voto assinada pelo 
presidente da mesa da assembleia eleitoral não venha junto a 
este, ser enviada fotocópia do bilhete de identidade;

c)	Este sobrescrito seja introduzido noutro, juntamente 
com a credencial de voto, endereçado ao presidente da mesa 
da assembleia eleitoral, com a indicação da mesa de voto 
onde o associado se encontra inscrito, pelo correio, para a 
sede do SINDETELCO.

3-	Os votos por correspondência serão obrigatoriamente 
descarregados nos cadernos das mesas de voto a que se re-
firam.

a)	Para terem validade é necessário que o carimbo da es-
tação de origem não tenha data posterior à do dia da votação 
ou, quando esta não conste ou não seja percetível, a data do 
destino não ultrapasse um período considerado normal para a 
circulação entre duas estações, o qual nunca poderá exceder 
oito (8) dias úteis;

b)	A identificação dos sócios será feita através do cartão 
sindical ou por qualquer outra documentação de identifica-
ção com fotografia atualizada;

c)	Para efeitos de voto por correspondência, os boletins 
de voto poderão ser levantados na sede ou delegações até 2 
dias antes do dia das eleições. Contudo, pode o presidente 
da assembleia eleitoral decidir por se enviarem aos sócios 
os boletins de voto por correspondência, nomeadamente em 
relação a todos aqueles em cujas empresas não funcionem 
mesas de voto.

Artigo 28.º

Ata da assembleia geral eleitoral e recursos

1-	Compete ao presidente da mesa da assembleia geral 
eleitoral a elaboração da acta, que deverá ser assinada pela 
maioria dos membros da mesa, e a sua posterior afixação 
após o apuramento final, depois de ser conhecido o resultado 
de todas as mesas de voto.

2-	Poderão ser interpostos recursos, com fundamento em 
irregularidades eleitorais, no prazo de dois (2) dias úteis, 
para o presidente da mesa, após o dia do recrutamento da 
assembleia geral eleitoral.

3-	A mesa da assembleia geral eleitoral deverá apreciar o 
recurso no prazo de dois (2) dias úteis, devendo a sua decisão 
ser comunicada aos sócios através de afixação na sede do 
SINDETELCO.

4-	Da decisão da mesa da assembleia geral eleitoral, cabe 
recurso, no prazo de 24 horas, para o conselho geral, que 
reunirá no prazo de oito (8) dias, não cabendo recurso legal 
da sua decisão.

CAPÍTULO III

Do conselho geral

Artigo 29.º

Composição

1-	O conselho geral é composto por cinquenta (50) 
membros eleitos pela assembleia geral eleitoral, de entre os 
seus membros, por sufrágio direto e secreto de listas nomina-
tivas e escrutínio pelo método proporcional de Hondt. 

2-	Será presidente do conselho geral o primeiro candidato 
efetivo da lista mais votada. 

3-	Terão assento no conselho geral, sem direito a voto, os 
membros do secretariado nacional, do conselho fiscalizador 
de contas, do conselho de disciplina e os secretários coorde-
nadores regionais.

111



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, 15/1/2017

4-	Nos casos em que estejam em causa eleições para dele-
gados em organizações onde o SINDETELCO se encontre 
filiado, terão também direito a voto os membros dos órgãos 
indicados no número anterior.

Artigo 30.º

Mesa do conselho geral

1-	O conselho geral elegerá, na sua primeira reunião, de 
entre os seus membros, um (1) vice-presidente e três (3) se-
cretários, por sufrágio de listas completas, sendo eleita a que 
somar maior número de votos, que, com o presidente eleito 
em assembleia geral eleitoral, constituirão a mesa. 

2-	A mesa do conselho geral assegurará o funcionamento 
das sessões, de acordo com a ordem do dia e o regimento, 
sendo responsável pela condução dos trabalhos e respetivo 
expediente.

3-	Compete à mesa do conselho geral organizar os círculos 
eleitorais e promover todo o processo eleitoral.

Artigo 31.º

Reuniões 

1-	O conselho geral reúne, ordinariamente, três vezes por 
ano e, extraordinariamente, a pedido do secretariado nacio-
nal, de um terço (1/3) dos seus membros ou de dez por cento 
(10 %) dos sócios ordinários do SINDETELCO. 

2-	A convocação do conselho geral compete ao seu presi-
dente ou, na falta ou impedimento deste, ao vice-presidente. 

3-	Nos casos de reunião extraordinária, o presidente deve 
convocar o conselho geral no prazo máximo de trinta (30) 
dias após a recepção do pedido. 

4-	Em qualquer dos casos, as reuniões do conselho geral 
devem ser convocadas com um mínimo de quinze (15) dias 
de antecedência.

Artigo 32.º

Competências

1-	Compete ao conselho geral velar pelo cumprimento dos 
princípios, estatutos, programas de ação por todos os mem-
bros e órgãos do SINDETELCO e, em especial:

a)	Convocar a assembleia geral eleitoral, nos termos esta-
tutários;

b)	Atualizar ou adaptar, sempre que necessário a política 
estratégia sindical;

c)	Aprovar o orçamento anual e o relatório e contas do 
exercício apresentados pelo secretariado nacional, após pa-
recer do conselho fiscalizador de contas;

d)	Resolver os diferendos entre os órgãos do SINDETELCO 
ou entre estes e os sócios a pedido do conselho de disciplina;

e)	Decidir, em última instância, dos recursos por sanções 
disciplinares aplicadas aos sócios pelo conselho de discipli-
na;

f)	 Ratificar a declaração da greve feita pelo secretariado 
nacional e outras formas de luta sindical;

g)	Autorizar a utilização do fundo de reserva e ratificar os 
destinos do fundo social e de greve;

h)	Eleger, em conjunto com os membros do secretariado 

nacional, do conselho fiscalizador de contas, do conselho de 
disciplina e dos coordenadores regionais, os representantes 
do SINDETELCO nas organizações em que esteja filiado;

i)	 Decidir sobre as propostas do secretariado nacional de 
abrir ou de encerrar delegações regionais;

j)	 Deliberar, por proposta do secretariado nacional, a ade-
são ou filiação do SINDETELCO a organizações de interes-
se para os sócios, quer sejam nacionais ou estrangeiras;

k)	Aprovar os regulamentos de funcionamento das diver-
sas comissões que sejam propostas desde que inseridas na 
organização estrutural do SINDETELCO;

l)	Autorizar o secretariado nacional a alienar ou onerar 
bens imóveis, bem como a contrair empréstimos para o seu 
financiamento;

m)	Nomear os órgãos de gestão administrativa do 
SINDETELCO, no caso de demissão dos órgãos eleitos, até 
à realização de novas eleições;

n)	Destituir os órgãos do SINDETELCO e marcar novas 
eleições;

o)	Alterar os estatutos;
p)	Alterar a quotização sindical;
q)	Deliberar sobre qualquer assunto de superior interesse 

para o SINDETELCO.

Artigo 33.º

Quórum do conselho geral

1-	O conselho geral só poderá deliberar validamente desde 
que estejam presentes, pelo menos, metade e mais um dos 
seus membros.

2-	Não estando presente o número mínimo de membros 
previsto no número anterior, o conselho geral reúne em se-
gunda convocatória, decorrida meia hora, podendo deliberar 
validamente com os membros presentes.

3-	As deliberações são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes, tendo o membro que presidir ao conse-
lho geral voto de qualidade.

CAPÍTULO IV

Do secretariado nacional

Artigo 34.º

Composição

1-	O secretariado nacional é um órgão colegial eleito em 
assembleia geral eleitoral, composto por quarenta e um (41) 
elementos, competindo-lhe assegurar a gestão e o funciona-
mento do SINDETELCO. 

2-	A eleição dos seus membros é feita por escrutínio direc-
to e secreto. 

3-	O secretário-geral do SINDETELCO será o primeiro 
candidato da lista mais votada. O segundo, terceiro e quarto 
serão secretários-gerais adjuntos, que coadjuvarão o secre-
tário-geral nas suas funções e substituirão o secretário-geral 
nas suas ausências ou impedimentos, por indicação daquele.

4-	Na sua primeira reunião o secretariado nacional elege-
rá, de entre os seus membros e por proposta do secretário-
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-geral, os secretários coordenadores nacionais, consoante as 
áreas ou os sectores a distinguir, e os secretários nacionais 
delegando-lhes competências específicas. 

5-	O secretariado permanente executivo, composto por 
sete (7), nove (9) ou onze (11) dirigentes, é constituído pe-
los seguintes: secretário-geral, pelos três secretários gerais 
adjuntos, secretários coordenadores nacionais e secretários 
nacionais, até perfazer aquele número.

6-	O secretariado permanente executivo reunirá ordinaria-
mente uma vez de dois em dois meses e sempre que solicita-
do pelo secretário-geral. 

Artigo 35.º

Competências do secretariado nacional

Ao secretariado nacional, órgão executivo do 
SINDETELCO, compete, designadamente:

a)	Dar cumprimento às deliberações da assembleia geral 
eleitoral e do conselho geral;

b)	Definir estratégias e tomar as medidas mais adequadas 
à defesa dos direitos e legítimos interesses dos associados;

c)	Representar o SINDETELCO junto das organizações e 
instituições nacionais e internacionais;

d)	Administrar os bens e gerir os fundos do SINDETELCO, 
assegurar o expediente e a gestão do seu pessoal, de acordo 
com as normas legais, estatutos e regulamentos internos;

e)	Acompanhar as negociações e assinar convenções co-
lectivas de trabalho;

f)	 Empenhar-se activamente na resolução dos diferendos e 
conflitos de trabalho em que os associados sejam parte;

g)	Admitir e rejeitar a inscrição de sócios, de acordo com 
os estatutos, bem como aceitar os respectivos pedidos de de-
missão;

h)	Decretar a greve e pôr-lhe termo, bem como aderir a 
greves gerais e submeter tais decisões à ratificação do con-
selho geral;

i)	 Propor ao conselho geral a criação e a extinção de dele-
gações regionais;

j)	 Apoiar, material e financeiramente, as delegações regio-
nais nas suas actividades sindicais;

k)	Promover a eleição dos delegados sindicais, credenciá-
-los, apoia-los, suspendê-los e demiti-los sempre na pers-
pectiva de bem representar o SINDETELCO e no superior 
interesse dos associados locais;

l)	 Elaborar, até quinze de Dezembro de cada ano, o plano 
e o orçamento para o ano seguinte, entregando-o para apro-
vação do conselho geral após parecer do conselho fiscaliza-
dor de contas;

m)	Elaborar, até trinta de Abril de cada ano, o relatório e 
as contas referentes ao ano antecedente, entregando-o para 
aprovação do conselho geral após parecer do conselho fisca-
lizador de contas;

n)	Representar o SINDETELCO em juízo e fora dele;
o)	Elaborar os regulamentos internos necessários à boa or-

ganização dos serviços do SINDETELCO;
p)	Criar e apoiar, em todas as suas vertentes, as comissões 

que considerar necessárias, nomeadamente comissões pro-
fissionais e de actividade;

q)	Submeter aos restantes órgãos do SINDETELCO todos 
os assuntos sobre os quais se devam pronunciar ou que vo-
luntariamente lhes queira pôr;

r)	Elaborar e manter actualizado o inventário do patrimó-
nio do SINDETELCO;

s)	Tomar e desenvolver todas as acções necessárias à rea-
lização dos objectivos do SINDETELCO e à execução das 
deliberações dos seus órgãos.

Artigo 36.º

Reuniões do secretariado nacional

1-	O secretariado nacional reunirá extraordinariamente 
sempre que necessário e, ordinariamente, de quatro (4) em 
quatro (4) meses devendo lavrar-se ata das deliberações to-
madas.

2-	As deliberações do secretariado nacional são tomadas 
por maioria simples dos seus membros presentes. 

Artigo 37.º

Competências do secretário-geral

Compete ao secretário-geral:
a)	Convocar e presidir às reuniões do secretariado nacio-

nal e do secretariado permanente executivo;
b)	Representar o SINDETELCO em geral e em todos os 

actos para que seja expressamente mandatado pelo secreta-
riado nacional;

c)	Coordenar a actividade do secretariado permanente exe-
cutivo na linha da estratégia político-sindical definida e deli-
berada pelo conselho geral e secretariado nacional;

d)	Presidir, sempre que esteja presente, às reuniões dos ór-
gãos das delegações regionais;

e)	Supervisionar as negociações relativas à celebração de 
convenções colectivas de trabalho.

Artigo 38.º

Competências dos secretários-gerais adjuntos

Aos secretários-gerais adjunto compete:
a)	Substituir o secretário-geral, por indicação deste, nas 

suas ausências e impedimentos;
b)	Ser o elo permanente de ligação entre o secretariado na-

cional e os diferentes órgãos e estruturas do SINDETELCO, 
prestando-lhes o apoio de que necessitem;

c)	Prestar toda a colaboração ao secretário-geral e aos se-
cretários coordenadores nacionais.

Artigo 39.º

Competências dos secretários coordenadores nacionais 

São atribuídas aos secretários coordenadores nacionais, 
entre outras, as seguintes competências:

a)	Empenhar-se na condução do sector ou da actividade de 
que foi incumbido pelo secretariado nacional por proposta 
do secretário-geral;

b)	Colaborar com o secretário-geral nos assuntos da con-
tratação colectiva;

c)	Coordenar a dinamização sindical sectorial;
d)	Manter permanentemente informado o secretariado na-
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cional nos assuntos da sua actividade ou sector;
e)	Solicitar pareceres das comissões sobre matérias espe-

cializadas;
f)	 Editar os comunicados e quaisquer outras publicações 

julgadas de interesse relevante;
g)	Criar e desenvolver um núcleo de documentação e in-

formação para apoio dos dirigentes e associados, organizan-
do um ficheiro indiciário das publicações existentes;

h)	Dinamizar e coordenar a acção dos delegados sindicais.

Artigo 40.º

Responsabilidade 

1-	Os membros do secretariado nacional respondem, soli-
dariamente, perante a assembleia geral eleitoral e o conselho 
geral pelos actos praticados no exercício do mandato que 
lhes foi confiado e aos quais deverão prestar todos os escla-
recimentos solicitados. 

2-	O secretariado nacional poderá constituir mandatários 
para a prática de determinados actos, devendo, nesse caso, 
fixar, com precisão, o âmbito dos poderes conferidos.

3-	Para obrigar o SINDETELCO bastam as assinaturas 
conjuntas de dois membros do secretariado nacional, sen-
do obrigatórias a do secretário-geral ou a do secretário-geral 
adjunto e a do secretário-tesoureiro, nos casos em que envol-
vam responsabilidades financeiras. 

CAPÍTULO V

Do conselho fiscalizador de contas

Artigo 41.º

Composição 

1-	O conselho fiscalizador de contas é composto por três 
(3) membros eleitos pela assembleia geral eleitoral de entre 
os seus membros por sufrágio directo e secreto e escrutínio 
pelo método proporcional de Hondt.

2-	É presidente do conselho fiscalizador de contas o pri-
meiro candidato efectivo da lista mais votada.

3-	Os membros do conselho fiscalizador de contas elege-
rão, entre si, um (1) vice-presidente e um (1) vogal.

Artigo 42.º

Competência do conselho fiscalizador de contas 

Compete ao conselho fiscalizador de contas:
a)	Examinar, pelo menos trimestralmente, a contabilidade 

do SINDETELCO;
b)	Dar parecer sobre os relatórios, contas e orçamentos 

apresentados pelo secretariado nacional;
c)	Assistir às reuniões do secretariado nacional, quando o 

julgue necessário, sem direito a voto;
d)	Apresentar ao secretariado nacional as sugestões que 

entenda de interesse para o SINDETELCO e que estejam no 
seu âmbito;

e)	Examinar com regularidade a contabilidade das delega-
ções do SINDETELCO.

CAPÍTULO VI

Do conselho de disciplina

Artigo 43.º

Composição

1-	O conselho de disciplina é constituído por três (3) 
membros eleitos pela assembleia geral eleitoral entre os seus 
membros por sufrágio directo e secreto e escrutínio pelo mé-
todo proporcional de Hondt. 

2-	É presidente do conselho de disciplina o primeiro candi-
dato efectivo da lista mais votada. 

3-	Os membros do conselho de disciplina elegerão entre si 
um (1) vice-presidente, sendo o restante o secretário.

Artigo 44.º

Competência do conselho de disciplina

1-	Compete ao conselho de disciplina:
a)	Instaurar todos os processos disciplinares no âmbito das 

relações dos sócios com o SINDETELCO;
b)	Analisar os diferendos que surjam entre os órgãos do 

SINDETELCO e apresentar propostas para as soluções que 
entenda mais adequadas;

c)	Comunicar ao secretariado nacional as sanções aplica-
das aos sócios nos termos do regulamento disciplinar;

d)	Emitir parecer, sempre que lhe seja solicitado por qual-
quer dos órgãos do SINDETELCO, sobre questões discipli-
nares.

2-	Das decisões do conselho de disciplina cabe recurso 
para o conselho geral. 

3-	O conselho de disciplina reúne por convocação do seu 
presidente e as decisões, propostas ou pareceres serão regis-
tadas em acta. 

CAPÍTULO VII

Das delegações regionais

Artigo 45.º

Criação

1-	O SINDETELCO comportará quatro (4) delegações re-
gionais cujas denominações serão as seguintes:

a)	Delegação regional do Norte; 
b)	Delegação regional do Centro;
c)	Delegação regional de Lisboa, Vales do Tejo e Sado e 

Regiões Autónomas;
d)	Delegação regional do Sul.
2-	A criação de novas delegações é da competência do con-

selho geral, sob proposta do secretariado nacional, não po-
dendo ser criada nenhuma delegação em cuja área geográfica 
não tenha no mínimo cento e cinquenta (150) associados. 

3-	A área geográfica de cada delegação regional será defi-
nida na reunião do conselho geral que a criar. 
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Artigo 46.º

Fins das delegações regionais

Às delegações regionais compete:
a)	Dinamizar o sindicato na sua área de acção em coorde-

nação com os órgãos centrais e na observância dos princípios 
estatutários;

b)	Transmitir aos órgãos nacionais do SINDETELCO as 
aspirações dos associados;

c)	Dar cumprimento às deliberações e recomendações dos 
órgãos do SINDETELCO;

d)	Pronunciar-se sobre questões que lhes sejam presentes 
pelo secretariado nacional;

e)	Acompanhar a acção dos delegados sindicais facilitan-
do a coordenação entre eles e o secretariado nacional.

Artigo 47.º

Órgãos das delegações regionais

São órgãos das delegações regionais:
a)	A assembleia de associados; 
b)	A mesa da assembleia de associados; 
c)	O secretariado da delegação regional.

Artigo 48.º

Assembleia de associados 

1-	A assembleia de associados é composta por todos os 
sócios da respectiva área. 

2-	Compete à assembleia de associados:
a)	Analisar e discutir a situação sindical e os problemas 

laborais dos trabalhadores da sua área, bem como delibe-
rar sobre a aprovação de propostas de acção ou moções de 
orientação de âmbito regional;

b)	Eleger, na primeira reunião que se realizar após a as-
sembleia geral eleitoral, por sufrágio directo e secreto, os 
membros da mesa da assembleia de associados e do secreta-
riado da delegação regional pelo método da lista maioritária. 

3-	A assembleia de associados reunirá, ordinariamente, 
uma vez por ano e, extraordinariamente, nos seguintes casos:

a)	Por requerimento do secretariado nacional;
b)	Por requerimento do secretariado da delegação regio-

nal;
c)	Por requerimento de vinte por cento (20 %) dos delega-

dos sindicais da respectiva área.

Artigo 49.º

Mesa da assembleia de associados 

A mesa da assembleia de associados é composta por um 
(1) presidente, um (1) secretário e um (1) vogal competindo-
lhe convocar as reuniões da assembleia, fixar a ordem de 
trabalhos, orientar e dirigir as sessões. 

CAPÍTULO VIII

Dos delegados sindicais

Artigo 50.º

Eleição dos delegados sindicais 

1-	Os delegados sindicais são eleitos por voto directo e se-
creto dos associados locais com base em listas nominativas e 
escrutínio pelo método proporcional de Hondt. 

2-	O secretariado nacional promoverá e organizará elei-
ções de delegados sindicais nos seguintes casos: 

a)	Após a assembleia geral eleitoral, num prazo que não 
deverá exceder cento e vinte (120) dias;

b)	Por demissão, exoneração ou ausência superior a três 
(3) meses dos delegados sindicais;

c)	Sempre que o secretariado nacional o entenda conve-
niente, na estrita obediência da alínea k) do artigo 35.º dos 
presentes estatutos.

3-	A convocação das eleições será feita com vinte (20) dias 
de antecedência e deverá mencionar as horas de abertura e 
encerramento das eleições bem como o dia e o respectivo 
local. 

4-	Só os associados locais se podem candidatar a delega-
dos sindicais.

5-	O secretariado nacional analisará a elegibilidade dos 
candidatos e afixará as listas até cinco (5) dias antes nos lo-
cais de trabalho, empresa ou zona de eleição. 

6-	Do acto eleitoral será elaborada acta que deverá ser en-
viada ao secretariado nacional. 

Artigo 51.º

Nomeação

1-	O secretariado nacional fixará, de acordo com a lei vi-
gente, o número de delegados sindicais possíveis em cada 
local de trabalho ou empresa.

2-	Os delegados sindicais, sob a orientação e coordenação 
do secretariado nacional, fazem a dinamização sindical no 
seu local de trabalho.

CAPÍTULO IX

Das comissões

Artigo 52.º

Comissões 

1-	Todas as comissões inseridas na organização estrutu-
ral do SINDETELCO assentam na identidade de interesses, 
numa classe, profissão ou sector de actividade, e visam, 
numa atitude de coesão e de organização de grupo, a repre-
sentação e defesa dos seus legítimos interesses.

2-	Poderá haver tantas comissões quantas as necessárias 
para um completo enquadramento sócio-profissional dos as-
sociados. 

3-	A aprovação dos regulamentos de funcionamento das 
diversas comissões pertence ao conselho geral. 

TÍTULO V

Organização financeira
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Artigo 53.º

Receitas 

São receitas do SINDETELCO:
a)	As quotas dos sócios; 
b)	As receitas extraordinárias; 
c)	As contribuições extraordinárias.

Artigo 54.º

Quotização 

1-	A quotização dos sócios ordinários é de 0,75 % do ven-
cimento ilíquido sobre doze (12) meses. 

2-	A quotização dos sócios extraordinários é de meio por 
cento (0,5 %) da pensão ou reforma ao longo de doze (12) 
meses.

Artigo 55.º

Aplicação das receitas 

As receitas do SINDETELCO destinam-se ao pagamento 
das despesas e encargos emergentes da actividade do sindi-
cato.

Artigo 56.º

Fundos sociais 

O SINDETELCO institui os seguintes fundos sociais:
a)	O fundo social e de greve;
b)	O fundo de reserva. 

Artigo 57.º

Fundo social e de greve 

1-	O fundo social e de greve destina-se a cobrir acções 
pontuais de carácter eminentemente social a sócios do 
SINDETELCO em situações de grave carência financeira ou 
de saúde sendo constituído por:

a)	Uma percentagem a fixar anualmente pelo conselho ge-
ral e a retirar do saldo da conta de resultados do exercício e 
nunca inferior a vinte e cinco por cento (25 %);

b)	Donativos e subsídios que forem especialmente desti-
nados a esse fim;

c)	Comparticipações que possam vir a ser atribuídas pelos 
órgãos competentes do SINDETELCO.

2-	A forma de aplicação deste fundo será determinada pelo 
secretariado nacional sob proposta do secretário-geral e rati-
ficada na primeira reunião do conselho geral.

Artigo 58.º

Fundo de reserva

1-	O fundo de reserva destina-se a suprir eventuais perdas 
de exercício, sendo integrado por meios líquidos disponíveis.

2-	Reverterá para o fundo de reserva uma percentagem a 
retirar ao saldo da conta de resultados do exercício a fixar 
anualmente pelo conselho geral nunca inferior a vinte e cin-
co por cento (25 %). 

3-	A utilização pelo secretariado nacional do fundo de re-
serva depende de autorização do conselho geral. 

TÍTULO VI

Renúncia, suspensão e perda do mandato

Artigo 59.º

Preenchimento de vagas 

1-	As vagas ocorridas nos órgãos do SINDETELCO serão 
preenchidas pelos sócios pertencentes à mesma lista e por 
escolha do primeiro titular desse mesmo órgão.

2-	Tratando-se da substituição do primeiro titular, a vaga 
ocorrida será preenchida pelo sócio imediatamente a seguir 
na cadeia hierárquica estabelecida em cada órgão.

Artigo 60.º

Renúncia e suspensão do mandato 

1-	Qualquer associado eleito para os órgãos do 
SINDETELCO poderá renunciar ou pedir a suspensão do 
seu mandato.

2-	A renúncia, bem como a suspensão, deverão ser funda-
mentadas por escrito e dirigidas ao presidente ou ao secretá-
rio-geral do órgão a que pertence.

3-	A suspensão não poderá ultrapassar trezentos e sessenta 
e cinco (365) dias no decurso do mandato, sob pena de se 
considerar como renúncia do mesmo.

Artigo 61.º

Perda do mandato 

Perdem o mandato para que tenham sido eleitos, em 
qualquer dos órgãos, os dirigentes que:

a)	Não tomem posse do lugar para que foram eleitos;
b)	Sem motivo justificado, não compareçam às reuniões 

dos órgãos a que pertencem por três (3) vezes consecutivas 
ou cinco (5) interpoladas;

c)	Após procedimento disciplinar sejam punidos com uma 
pena de quotização agravada ou de expulsão;

d)	Tenham deixado de ser sócios.

TÍTULO VIII 

Disposições finais

Artigo 62.º

Revisão dos estatutos 

1-	Os presentes estatutos só poderão ser alterados pelo 
conselho geral, convocado expressamente para o efeito.

2-	Os projectos de alteração dos estatutos deverão ser dis-
tribuídos pelos associados com a antecedência de quarenta e 
cinco (45) dias em relação à data da realização do conselho 
geral que deliberar sobre as alterações propostas.

3-	Nenhuma revisão dos estatutos poderá alterar os prin-
cípios fundamentais pelos quais se rege o SINDETELCO e, 
nomeadamente, os princípios da democracia sindical e o di-
reito de tendência, consignados nas alíneas b) e c) do número 
2 da declaração de princípios.

4-	As alterações dos estatutos terão de ser aprovadas por 
maioria de dois terços. 
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Artigo 63.º

Fusão e dissolução

1-	A integração ou fusão do SINDETELCO com outros 
sindicatos, bem como a sua dissolução, só poderão ser de-
cididas pelo conselho geral, expressamente convocado para 
esse fim, desde que com a aprovação de uma maioria de dois 
terços (2/3) dos conselheiros gerais em exercício.

2-	Esse mesmo conselho geral definirá os precisos termos 
em que a integração, a fusão ou a dissolução se processará.

3-	No caso de extinção os bens do sindicato não poderão 
ser distribuídos pelos seus associados.

ANEXO I

Regulamento de tendências
Regulamento de tendências do SINDETELCO - Sindi-

cato Democrático dos Trabalhadores dos Correios, Teleco-
municações, Media e Serviços, aprovado no IX Congresso 
Ordinário do SINDETELCO, realizado em 14 e 15 de No-
vembro de 2009.

Artigo 1.º

(Direito de organização)

1-	Aos trabalhadores filiados no SINDETELCO, é reco-
nhecido o direito de se organizarem em tendências político-
-sindicais.

2-	O reconhecimento de qualquer tendência político-sindi-
cal é da competência exclusiva do conselho geral.

Artigo 2.º

(Conteúdo)

As tendências constituem formas de expressão sindical 
própria, organizadas na base de determinada concepção po-
lítica, social ou ideológica e subordinadas aos princípios de-
mocráticos.

Artigo 3.º

(Âmbito)

Cada tendência é uma formação integrante do 
SINDETELCO, de acordo com o princípio da representativi-
dade, sendo, por isso, os seus poderes e competências, exer-
cidos para a realização de alguns dos fins estatutários desta.

Artigo 4.º

(Poderes e competências)

Os poderes e competências das tendências organizadas 
no seio do SINDETELCO são:

a)	Indicar quem em seu nome se dirigirá aos presentes em 
cada região dos órgãos do sindicato;

b)	Solicitar reuniões com outras tendências reconhecidas 
no sindicato;

c)	Solicitar uma interrupção dos trabalhos por um tempo 

não superior a quinze minutos no sentido de construir solu-
ções consensuais para os assuntos em debate;

d)	Usar da palavra, em acumulação, cujo tempo seja cedi-
do por participantes inscritos, desde que estes aceitem e que 
sejam dessa tendência sindical;

e)	O que o conselho geral reconhecer.

Artigo 5.º

(Constituição)

1-	A constituição de cada tendência efectua-se mediante 
comunicação dirigida ao presidente do conselho geral, as-
sinada pelos sócios que a compõem, com indicação da sua 
designação, bem como o nome e qualidade de quem a re-
presenta.

2-	A comunicação referida no número anterior, deverá 
igualmente ser acompanhada dos dados referentes à sua im-
plantação e representação sindicais, traduzidos pelo número 
das organizações e trabalhadores e aos delegados eleitos com 
o seu apoio.

Artigo 6.º

(Reconhecimento)

1-	Só serão reconhecidas as tendências que hajam feito 
eleger com o seu apoio, pelo menos (5 %) cinco por cento 
dos candidatos aos órgãos do SINDETELCO.

2-	Os trabalhadores podem agrupar-se nos locais de traba-
lho, para fins eleitorais, em tendências.

Artigo 7.º

(Representatividade)

1-	A representatividade das tendências é que resulta da sua 
expressão eleitoral em assembleia geral eleitoral.

2-	Para efeito do disposto no número anterior, o voto de 
cada trabalhador é livre, não estando sujeito à disciplina da 
tendência que o representa.

3-	Do mesmo modo, os trabalhadores que integrem os ór-
gãos estatutários do SINDETELCO não estão subordinados 
à disciplina das tendências, através de cujas listas foram elei-
tos, agindo com total isenção.

Artigo 8.º

(Associação)

Cada tendência pode associar-se com as demais para 
qualquer fim estatutário.

Artigo 9.º

(Deveres)

1-	As tendências, como expressão do pluralismo sindical, 
devem contribuir para o reforço da unidade democrática de 
todos os trabalhadores.

2-	Para realizar os fins da democracia sindical devem, no-
meadamente, as tendências:

a)	Apoiar todas as acções determinadas pelos órgãos esta-
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tutários do SINDETELCO;
b)	Desenvolver, junto dos trabalhadores que representam, 

acções de formação político-sindical e de esclarecimento dos 
princípios do sindicalismo democrático;

c)	Impedir a instrumentalização político-partidária dos 
sindicatos;

d)	Evitar quaisquer actos que possam enfraquecer ou divi-
dir o movimento sindical.

Registado em 29 de dezembro de 2016, ao abrigo do ar-
tigo 449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 55, a fl. 177 do 
livro n.º 2.

II - Direção

SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores dos Correios, Telecomunicações, Media
e Serviços - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 26 e 27 de novembro de 2016, para o mandato de quatro anos.

Efetivos:

Nome Empresa BI/CC

José António de Jesus Arsénio Secretário geral CTT 6000141
José Manuel Dias da Silva Rodrigues Secretário geral adjunto MEO 3170988
Luís António Pires Baptista Secretário geral adjunto MEO 5041874
Vítor Manuel Leal Pereira Secretário geral adjunto CTT 6248613
Maria Amélia Nunes Alves Tesoureira CTT 4260910
Abílio Jorge Carvalho Lopes Secretário nacional CTT 9552240
Albertina Carmo Félix Miranda Ferreira Secretária nacional RH+ 7421326
Alexandre Manuel Reis Ribeiro Secretário nacional CTT 7082760
Álvaro Manuel Ferro Silva Secretário nacional ANACOM 9145252
Ana Cristina Pimentel Machado Viveiros Secretária nacional MEO 9629912
António Miguel Fernandes Correia Secretário nacional CTT 9868936
Armando Filipe Teixeira Mendes Secretário nacional CTT 11444215
Armindo Manuel Liberado da Costa Secretário nacional CTT 9870499
Carlos Alberto Neves Cabral Secretário nacional CTT 6009348
Carlos Augusto Melo Gouveia Secretário nacional MEO 10009591
Carlos Manuel Filipe Simões Basílio Secretário nacional CTT 5193373
Célia Maria Correia Grossinho Secretária nacional MEO 11612697
Daniel Alberto Cruz Antunes Secretário nacional CTT 10451801
Eduardo Gomes Colaço Secretário nacional MEO 9477443
Francisco José da Cruz Máximo Secretário nacional CTT 6219240
Henrique de Sousa Pereira Secretário nacional CTT 6961823
Ilídio Salgado Marçal Secretário nacional CTT 4327718
João Alexandre Santana Lopes Secretário nacional MEO 8198321
Joaquim Manuel Glória Santos Secretário nacional CTT 7231025
José Adolfo Carvalho Rocha Secretário nacional CTT 9001329
José Batista da Silva Secretário nacional CTT 4120170
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José Carlos Correia Pereira Secretário nacional CTT 9386630
Laurentino dos Santos Lourenço Secretário nacional CTT 3823253
Luís Miguel Cardoso Martins Secretário nacional CTT 11615624
Luísa Maria Barracho D. Reigada Secretária nacional CTT 7366985
Manuel António Silva Torre Secretário nacional CTT 10117540
Manuel Joaquim Gonçalves Fernandes Secretário nacional PORTUCEL 8899708
Manuel Silva Lopes Secretário nacional CTT 3438186
Mónica Isabel Miranda Sousa Pinto Secretária nacional MEO 7839734
Paulo Jorge Belo Mendes Secretário nacional MEO 09021249
Paulo Jorge Teles Clemente Secretário nacional CTT 8438578
Rogério Manuel Marinho Lobão Secretário nacional CTT 10545085
Rogério Portes Rabe Secretário nacional CTT 18001742
Rui Miguel da Costa Lamim Vieira Secretário nacional MEO 6569634
Serafim Evaristo Ferreira M. Freitas Secretário nacional CTT 06590347
Vítor Manuel Antunes Ferreira Secretário nacional CTT 7718095

Suplentes:

Nome Empresa BI/CC

Carla Sofia Magalhães Andrade Neves Suplente PT SALES 10924441
Cristina Maria Vieira Carrilho Suplente MEO 4788729
Fábio Alexandre Cabica Casalão Suplente PORTUCEL 12164747
Francisco Emanuel Valente Matias Suplente MANPOWER 143824
Hugo Filipe Vítor Abrunhosa Suplente STEF 10543168
José António de Sousa Braga Suplente CTT 08034975
José Paulo Ramos dos Santos Suplente CTT 8113560
Luís Miguel Pereira Nunes Lopes Suplente MEO 10270470
Luís Miguel Rodrigues Ferreira Suplente CTTEXPRESSO 11493305
Maria João dos Santos Guerra Suplente MANPOWER 7306969
Maria Júlia dos Santos Cancela Suplente MEO 6600048
Maria Rodrigues Loureiro Dias Justino Suplente CTT 7362800
Natércia Maria Nobre da Palma Suplente MEO 9637176
Nelson Fernando da Costa Barros Suplente CTT 10306008
Octávio Manuel Ferreira Amaro Suplente SECURITAS 11860672
Ricardo Alexandre Moreira Alves Dias Suplente MANPOWER 10534957
Ricardo Luís de Sousa Cabral Suplente CTT 07826179
Rui Manuel Machado Claudino Suplente PORTUCEL 7272709
Rui Pedro Barreiras Barreto Suplente STEF 11310923
Sérgio Manuel Antunes Júlio Suplente CTTEXPRESSO 10571081
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Associação Sindical de Motoristas dos Transportes 
Colectivos do Porto (SMTP) - Retificação

Por ter sido publicado com inexatidão no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 40, de 29 de outubro de 2016, procede-
se à seguinte retificação:

Na pág. 3235, onde se lê:

«Sindicato Nacional dos Motoristas.»

Deve ler-se:

«Associação Sindical de Motoristas dos Transportes Co-
lectivos do Porto (SMTP).»

Sindicato Nacional dos Profissionais da Indústria e 
Comércio do Calçado, Malas e Afins - Retificação

Por ter sido publicado com inexatidão no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2016, 
procede-se à seguinte retificação:

Na pág. 3573, onde se lê:

«Sindicato do Calçado, Malas e Afins, Componentes, 
Formas e Curtumes do Minho e Trás-os-Montes.»

Deve ler-se:

«Sindicato Nacional dos Profissionais da Indústria e Co-
mércio do Calçado, Malas e Afins.»
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ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

I - ESTATUTOS

...

Associação dos Agentes de Navegação e Empresas 
Operadoras Portuárias - ANESUL - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 29 de no-
vembro de 2016, para o mandato de três anos.

Presidente da direcção - Sr. Eng. Paulo Moutinho Neves, 
em representação da SADOPORT - Terminal Marítimo do 
Sado, SA.

Directores efectivos - Sr. Dr. Carlos Manuel Dias Ramos 
Perpétuo, em representação da NAVIGOMES - Navegação e 
Comércio, L.da (Setúbal);

Sr. cmdt. Carlos Manuel dos Reis Santos, em represen-
tação da OPERESTIVA - Empresa de Trabalho Portuário de 
Setúbal, L.da;

Sr. Eng. Joaquim Fialho Franco, em representação da Sa-
pec - Terminais Portuários, SA;

Sr. Eng. João Pratas Leitão, em representação da Mar e 
Sado - Tráfego, Transportes e Serviços, L.da;

II - DIREÇÃO

Director suplente - Sr. Dr. Rogério Paulo Silvestre Sal-
gueiro, em representação da NAVIPOR - Operadora Portu-
ária Geral, L.da

Associação da Hotelaria de Portugal - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 31 de 
março de 2016, para o mandato de 3 anos.

Presidente - Cristina Siza Vieira.
Vice-presidentes - Bensaude Turismo - Grupo Bensaude 

Turismo, representado por Marta Bensaude Sousa Pires.
Blue & Green Serviços e Gestão, SA - The Lake SPA 

Resort, representado por Jorge Armindo Teixeira.
Pestana Hotels & Resorts, representado por Frederico 

Costa.
Porto Bay Hotels & Resorts, SA - Grupo Porto Bay, re-

presentado por Bernardo Luís Amador Trindade.

COMISSÕES DE TRABALHADORES

I - ESTATUTOS

...
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II - ELEIÇÕES

AQUATÉCNICA - Sociedade de Construções, L.da 
(Hotel Estoril Eden) - Eleição

Identidade dos membros da comissão de trabalhadores, 
eleitos em 21 de dezembro de 2016, para o mandato de qua-
tro anos.

Efetivos:

João Paulo Severo, número 220 - Chefe contabilidade.
Maria José Alves, número 242 - Chefe de recepção.
Ilídio Ribeiro, número 84 - Encarregado piscinas.

Suplentes:

Tânia Alves, número 787 - Escriturária 2.ª
Maria Cremilde Leite, número 760 - Sub governanta.
Vitor Barruncho, número 134 - Recepcionista.

Registado em 4 de janeiro de 2017, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 1, a fl. 21 do livro 
n.º 2.

Caixa Geral de Depósitos, SA - Substituição

Na comissão de trabalhadores da Caixa Geral de Depó-
sitos, SA, publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
24, de 29 de junho de 2013, eleita em 29 de maio de 2013, 
para o mandato de quatro anos, foi efetuada a seguinte subs-
tituição:

Fernando Emanuel Silva Resende, substituído por:
José Manuel Teixeira Pinto, cartão de cidadão n.º 

10178254.

I - CONVOCATÓRIAS

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA A 
SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

Huf Portuguesa - Fábrica de Componentes para o 
Automóvel, L.da - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da 
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publica-
ção da comunicação efetuada pelos trabalhadores, ao abrigo 
do número 3 do artigo 27.º da lei supra referida, recebida na 
Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, em 
19 de dezembro de 2016, relativa à promoção da eleição dos 
representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no 
trabalho na empresa Huf Portuguesa - Fábrica de Compo-
nentes para o Automóvel, L.da 

«Nos termos do disposto no artigo 27.º número 3, da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, vimos solicitar a publica-
ção, no próximo Boletim do Trabalho e Emprego, da promo-
ção da eleição dos representantes dos trabalhadores para a 
segurança, higiene e saúde no trabalho, na Huf Portuguesa - 
Fábrica de Componentes para o Automóvel, L.da em Tondela, 
Zona Industrial Municipal, 3460 Tondela, cujo ato eleitoral 
será no dia 30 de março de 2017.

(Seguem as assinaturas de 74 trabalhadores.)»
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II - ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

Manitowoc Crane Group Portugal, L.da - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a se-
gurança e saúde no trabalho na empresa Manitowoc Crane 
Group Portugal, L.da, realizada em 20 de dezembro de 2016, 
conforme convocatória publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 36, de 29 de setembro de 2016.

Efetivos:

Joaquim José Ferreira Gomes da Silva, bilhete de identi-
dade/cartão de cidadão n.º 07684478.

Joaquim Tomás Barros Soares, bilhete de identidade/car-
tão de cidadão n.º 6997315.

Agostinho Magalhães do Espirito Santo, bilhete de iden-
tidade/cartão de cidadão n.º 10418344.

Suplentes:

Jorge Humberto Ferreira Dias, bilhete de identidade/car-
tão de cidadão n.º 10764286.

Agostinho Pinto Barros, bilhete de identidade/cartão de 
cidadão n.º 8541001.

Paulo Ricardo Monteiro Baptista, bilhete de identidade/
cartão de cidadão n.º 12801232.

Registado em 29 de dezembro de 2016, ao abrigo do arti-
go 39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 106, 
a fl.116 do livro n.º 1.

Solubema - Sociedade Luso-Belga de Mármores, SA 
- Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segu-
rança e saúde no trabalho da empresa Solubema - Sociedade 
Luso-Belga de Mármores, SA, realizada em 15 de dezembro 
de 2016, conforme convocatória publicada no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 38, de 15 de outubro de 2016.

Efetivos:

Nome Cartão de cidadão

Tiago Miguel Pimenta Pécurto 13186259

António José Cunha Pires 07364426

Suplentes:

Nome Cartão de cidadão
Eduardo Manuel Pucarinhas Figueiredo 08656527
Carlos Manuel Lopes Granadeiro 9349656

Registado em 28 de dezembro de 2016, ao abrigo do arti-
go 39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o n.º 105, 
a fl. 116 do livro n.º 1.
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http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2016/bte36_2016.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2016/bte36_2016.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2016/bte38_2016.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2016/bte38_2016.pdf
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